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O Seminário de Educação (SemiEdu) chegou à sua 33ª edição em 2025, consolidando-se como um 
dos mais significativos espaços de diálogo, divulgação de pesquisas e de formação continuada de 
docentes da região Centro-Oeste. Mais do que um evento acadêmico, o SemiEdu é território de 
escuta, de trocas, de (re)construção epistemológica e de insurgências pedagógicas. Esta edição, em 
especial, confluiu com o VII Encontro de Educação Escolar Quilombola, entrelaçando-se em uma 
única proposta formativa, política, cultural e profundamente comprometida com a justiça epistêmica, 
com os direitos educacionais diversos e com a valorização dos saberes tradicionais e pluriversais.

É um evento vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), do Instituto de Educação 
(IE) da UFMT. A cada ano, um ou mais grupos de estudos e pesquisas assumem a organização. Em 
2025, entre os dias 26, 27 e 28 de novembro, a Prof.ª Dr.ª Suely Dulce de Castilho (GEPEQ/UFMT) e o 
Prof. Dr. Edson Caetano (GEPTE/UFMT) estiveram na coordenação. Contaram com o envolvimento 
ativo de docentes, discentes, técnicos(as) da UFMT, comunidades escolares quilombolas, campesinas 
e comunidades escolares e conselhos de educação indígena, mestres e mestras dos saberes tradicionais, 
e movimentos sociais, como coletivos organizadores, trazendo experiências produzidas em suas 
diversas ambiências, concepções e epistêmes.

Em 2025, o tema central propôs “as confluências entre saberes quilombolas, indígenas, campesinos e 
acadêmicos na construção de educações decoloniais”, reafirmando seu compromisso com a produção 
de conhecimento situado, que emerge da territorialidade, do chão das escolas diversas, das lutas dos 
povos tradicionais, dos enfrentamentos cotidianos contra a colonialidade do poder, do saber e do ser. 
Por isso, são eventos que reconhecem e valorizam as práticas docentes que insurgem dos territórios, que 
constroem redes de resistência e que alicerçam outras possibilidades de existências educacionais que 
nascem na memória coletiva, na ancestralidade, na oralidade, na corporeidade, no etnodesenvolvimento, 
nas ciências e saberes tradicionais, na pluriversalidade, em busca de justiça cognitiva e curricular.

A programação incluiu conferência coletiva, mesas de discussão, oficinas, apresentações culturais, 
exposições de produtos e artes étnicas, comunicações científicas em Grupos de Trabalho (GTs).  
Buscou-se evidenciar o protagonismo de estudantes, professores/as, gestores/as, guardiões e guardiãs 
dos saberes tradicionais, lideranças comunitárias e religiosas dos territórios, em toda a programação: 
na conferência coletiva de abertura; nas composições das mesas, nas coordenações de GTs, nas 
apresentações de relatos de experiências e resultados de pesquisas, nas oficinas, na feira cultural, e 
nas apresentações culturais.

A identidade visual do SemiEdu 2025 e do VII Encontro de Educação Escolar Quilombola inspirou-
se no mapa invertido da Abya Yala (América Latina). Obra de Joaquim Torres Garcia (1943). A 
releitura sinaliza a urgência de corrigir os olhares colonialistas, reorientar as produções de sentidos; 
e reconhecer as múltiplas identidades que compõe nossa América, bem como os saberes plurais 
produzidos dentro dela, e que devem ser reconhecidos na mesma simetria e importância que se tem 
atribuído aos saberes considerados “universais”. Ao se reconhecer como parte dessa geopolítica, o 
evento reafirma seu compromisso com a produção de uma educação radicalmente contracolonial e 
pluriversal.  Agradecemos profundamente o apoio de todos os/as parceiros/as; colaboradores/as e  
comunidades pela união e êxito destes eventos.

Profa. Dra. Suely Dulce de Castilho 
Coordenadora geral
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Resumo 
Este estudo analisou a produção científica entre 2023 e 2025 sobre a formação de professores na 
interface entre educação inclusiva e educação quilombola. A revisão sistemática, seguindo o PRISMA, 
identificou apenas dois artigos elegíveis, revelando uma lacuna significativa. A análise aponta uma 
formação docente insuficiente para lidar com a interseccionalidade de exclusões (racismo e 
capacitismo) e com a precariedade de recursos nas escolas. Os professores relatam despreparo, 
demandando formações críticas e contextualizadas. Portanto conclui-se que a efetivação dessa 
educação tão específica demanda a implementação de políticas de formação interseccionais e 
investimentos em infraestrutura, sendo necessárias mais pesquisas empíricas. 
 
Palavras-chave: Educação inclusiva. Formação de professores. Interseccionalidade. 

  

1 Introdução  
  

A educação brasileira é constitucionalmente amparada por princípios que visam 

assegurar igualdade, equidade e o reconhecimento da diversidade. Dentre as mais 

significativas conquistas legais das últimas décadas, destacam-se a educação inclusiva, que 

visa garantir o acesso e a participação efetiva de pessoas com deficiência, e a educação 

escolar quilombola, que reconhece a especificidade histórica, cultural e identitária das 

comunidades remanescentes de quilombos. Ambas representam paradigmas educacionais 

transformadores, desenhados para corrigir históricas exclusões e promover justiça social. 

No entanto, a materialização simultânea desses direitos em contextos específicos revela 

desafios de complexidade ímpar. Quando se focaliza a realidade das escolas quilombolas, 

evidencia-se que estudantes com deficiência podem enfrentar uma sobreposição de barreiras, 
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vivenciando o que estudiosos da interseccionalidade identificam como uma exclusão dupla. 

Esta condição singular é marcada pela convergência do racismo estrutural, que marginaliza as 

populações negras e quilombolas, com o capacitismo, que inferioriza as pessoas com 

deficiência, como evidenciam Nonaka e Silva (2025). Nesse cenário de dupla ou múltipla 

vulnerabilidade, a escola e, centralmente, o professor, são colocados à prova. Este 

protagonismo docente está alinhado à concepção de Tardiff (2002), para quem os saberes 

docentes são plurais e heterogêneos, construídos na interface entre a formação formal e a 

experiência prática em contextos sociais específicos. 

A formação docente, portanto, emerge como um eixo crítico e determinante para a 

concretização de um projeto educacional verdadeiramente inclusivo e contextualizado. 

Contudo, a pesquisa aponta que os cursos de formação inicial e continuada frequentemente 

falham em preparar os educadores para lidar com tamanha complexidade, seja pela 

abordagem fragmentada dos temas, seja pela desconexão com as realidades territoriais 

quilombolas. Esta deficiência aponta para a necessidade de um novo paradigma formativo, 

que transcenda a lógica da aplicação técnica. 

Justifica-se esta pesquisa pela evidente carência de sínteses de evidências que articulem 

de forma sistemática e aprofundada três eixos fundamentais: a formação de professores, a 

educação inclusiva e a educação quilombola. A produção acadêmica tende a tratar esses temas 

de maneira isolada ou, quando muito, binária (formação e inclusão; ou formação e educação 

quilombola), deixando uma lacuna significativa sobre os desafios específicos que surgem na 

intersecção dessas três dimensões. Mapear e analisar criticamente a produção científica 

recente sobre essa interface torna-se imperativo para compreender os avanços, as limitações e 

as perspectivas que estão sendo delineadas no campo. 

Ao realizar esse levantamento, espera-se contribuir para qualificar o debate acadêmico e 

subsidiar a formulação de políticas públicas de formação docente que sejam interseccionais, 

críticas e contextualizadas, respondendo aos apelos por uma ousadia inventiva na formação 

docente. 

  

2 Objetivos 
 
2.1 Objetivo geral  

  

Mapear, analisar e sintetizar a produção científica publicada no triênio 2023-2025 que 

discute os desafios e as perspectivas da formação de professores na confluência entre a 

educação inclusiva e a educação quilombola. 
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2.2 Objetivos específicos 
 

Identificar os principais problemas de pesquisa abordados pelos estudos primários; 

sintetizar os principais achados e conclusões apresentados na literatura; discutir as lacunas de 

conhecimento identificadas, apontando implicações para a prática educacional e para 

pesquisas futuras. 

  

3 Metodologia  
  

Este estudo caracteriza-se como uma revisão sistemática da literatura, com base nas 

diretrizes PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses), 

que segundo PAGE et al. (2021) é uma diretriz de comunicação desenvolvida para auxiliar os 

autores de revisões sistemáticas a relatarem seu trabalho de forma transparente, completa e 

precisa, adaptadas ao campo educacional. A escolha por esse método justifica-se pela 

necessidade de mapear, de forma transparente e criteriosa, as produções científicas que 

abordam a intersecção entre formação docente, educação inclusiva e educação quilombola no 

período de 2023 a 2025. 

 

3.1 Critérios PICOS 

A delimitação dos estudos seguiu os parâmetros PICOS (Population, Intervention, 

Comparators, Outcomes, Study Design), conforme descrito abaixo: 

Participantes (P): Professores atuantes em escolas quilombolas que trabalham com 

alunos quilombolas com deficiência. 

Intervenção/fenômeno de interesse (I): Processos de formação de professores (inicial 

ou continuada) que articulem os princípios da educação inclusiva com as especificidades da 

educação quilombola. 

Comparadores (C): Não aplicável, por se tratar de revisão sem grupo controle. 

Desfechos (O): Contribuições teóricas e práticas para a formação docente 

interseccional. 

Tipo de Estudo (S): Pesquisas empíricas e teóricas publicadas entre 2023 e 2025. 

Critérios de Exclusão: Foram excluídos livros, capítulos, dissertações, teses, relatórios, 

artigos de opinião e estudos que não tratassem dos três eixos temáticos de forma articulada. 
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3.2 Estratégia de busca 

A busca foi realizada em setembro de 2025, utilizando os seguintes repositórios e bases 

de dados: Scielo, ERIC, Periódicos CAPES, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) e Google Scholar. No entanto, apenas o Google Scholar retornou 

resultados relevantes para os critérios estabelecidos nesta revisão. As demais bases não 

apresentaram estudos que atendiam aos descritores e filtros aplicados, motivo pelo qual os 

artigos selecionados foram provenientes exclusivamente do Google Scholar. 

Os descritores utilizados foram: “formação de professores”, “educação inclusiva”, 

“educação quilombola” e “interseccionalidade”, combinados com operadores booleanos 

(AND, OR) para ampliar e refinar os resultados. 

O processo de seleção dos estudos está representado no Fluxograma PRISMA (Figura 

1), elaborado com base nas etapas descritas anteriormente. 

Figura 1. Fluxograma PRISMA adaptado para revisão sistemática sobre formação 

docente, educação inclusiva e educação quilombola. 

 
Fonte: Autoria própria, (2025). 
 

3.3 Critérios de inclusão e exclusão 

 

Foram incluídos estudos que: 

● - Fossem publicados entre 2023 e 2025; 
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● - Estivessem disponíveis em texto completo; 

● - Abordassem diretamente a intersecção entre os eixos temáticos da pesquisa; 

● - Estivessem escritos em português, inglês ou espanhol. 

Foram excluídos estudos que: 

● - Não apresentassem relação direta com os descritores; 

● - Fossem duplicados ou não acessíveis integralmente; 

● - Estivessem fora do recorte temporal definido. 

 

3.4 Seleção dos estudos 

 

A seleção seguiu as quatro etapas do protocolo PRISMA: 

● Identificação: Levantamento inicial de estudos com base nos descritores. 

● Triagem: Leitura dos títulos e resumos para exclusão de estudos irrelevantes. 

● Elegibilidade: Leitura integral dos textos para verificar aderência aos critérios. 

● Inclusão: Seleção final dos artigos que compõem a análise. 

Do total de estudos encontrados, apenas dois artigos atenderam plenamente aos critérios 

estabelecidos e foram incluídos na análise. O processo está representado no fluxograma 

PRISMA, na Figura 1, na subseção de Estratégia de Busca. 

 

4 Resultados  
  
A busca inicial resultou em 281 registros. Após a triagem por títulos e resumos, 265 

artigos foram excluídos por não atenderem aos critérios estabelecidos. A leitura na íntegra dos 

16 artigos restantes levou à exclusão de 14, por não articularem de forma consistente os três 

eixos temáticos centrais da pesquisa. Apenas dois artigos atenderam plenamente aos critérios 

de inclusão e foram incorporados à análise. 

Os estudos selecionados são artigos originais publicados em periódicos nacionais. O 

primeiro é um estudo de caso qualitativo realizado em uma escola quilombola de Pernambuco 

(Nonaka & Silva, 2025), e o segundo é uma pesquisa bibliográfica com componente empírico, 

desenvolvida em uma escola do Amapá (Oliveira, Videira & Soares, 2024). Ambos 

investigam a formação docente e as práticas pedagógicas no contexto da educação inclusiva 

quilombola. 

 

4.1 Síntese dos estudos incluídos 
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A análise dos dois artigos foi organizada em três eixos temáticos: 

Eixo 1: Fragilidade da formação docente 

Ambos os estudos apontam que a formação inicial e continuada dos professores é 

insuficiente para lidar com a complexidade da atuação em escolas quilombolas que atendem 

alunos com deficiência. Os docentes relatam sentir-se despreparados para enfrentar 

simultaneamente os desafios da educação inclusiva e da educação quilombola. Nonaka e Silva 

(2025) destacam a ausência de uma abordagem interseccional na formação, o que 

compromete a capacidade dos professores de reconhecer e combater a dupla exclusão. Já 

Oliveira et al. (2024) associam esse despreparo à falta de acesso a conhecimentos sobre 

tecnologias assistivas e recursos educacionais digitais. 

Eixo 2: Precariedade de recursos e infraestrutura 

A pesquisa de Oliveira et al. (2024) evidencia a desigualdade no acesso a recursos 

tecnológicos nas escolas quilombolas. A carência de internet, equipamentos e materiais 

pedagógicos limita a implementação de práticas inclusivas. A fala de um professor — 

“Contamos somente com quadro e pincel” — ilustra a precariedade enfrentada, revelando 

como a infraestrutura deficiente compromete a efetivação de uma educação interseccional. 

Eixo 3: Necessidade de uma formação interseccional e contextualizada 

Ambos os estudos convergem na defesa de uma reestruturação profunda da formação 

docente. Essa formação deve ser crítica, contínua e situada, capaz de articular discussões 

sobre racismo, capacitismo, território e cultura. Os autores argumentam que apenas uma 

abordagem interseccional e contextualizada poderá equipar os professores com ferramentas 

teóricas e práticas para enfrentar as múltiplas camadas de exclusão presentes nas escolas 

quilombolas. 

 

5 Discussão 

Os resultados desta revisão sistemática revelam uma lacuna significativa na produção 

científica que articule, de forma integrada, os três eixos centrais: formação docente, educação 

inclusiva e educação quilombola. A escassez de estudos que abordem essa intersecção reforça 

a urgência de pesquisas que considerem as múltiplas camadas de exclusão vivenciadas por 

estudantes quilombolas com deficiência. 

A fragilidade da formação docente, evidenciada nos dois estudos analisados, aponta 

para uma formação que ainda opera sob lógicas fragmentadas e descontextualizadas. A 

ausência de uma abordagem interseccional compromete a capacidade dos professores de 

reconhecer e enfrentar simultaneamente o racismo estrutural e o capacitismo. 
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A precariedade de recursos nas escolas quilombolas, especialmente no que se refere à 

infraestrutura tecnológica, agrava ainda mais o cenário. A falta de acesso à internet, 

equipamentos e materiais pedagógicos limita a implementação de práticas inclusivas e impede 

que os professores desenvolvam estratégias inovadoras. Esse contexto evidencia que a luta 

por uma educação interseccional não se restringe à dimensão formativa, mas envolve também 

a garantia de condições materiais adequadas. 

Por fim, os estudos convergem na defesa de uma formação docente que seja 

interseccional e contextualizada. Isso implica reconhecer que os saberes docentes não são 

neutros, mas atravessados por dimensões culturais, territoriais e políticas. A formação precisa 

considerar os territórios quilombolas como espaços de produção de conhecimento, 

valorizando os saberes locais e promovendo o enfrentamento das múltiplas exclusões. 

 

6 Considerações finais 

Esta revisão sistemática permitiu identificar que a produção científica entre 2023 e 2025 

sobre a formação de professores na interface entre educação inclusiva e educação quilombola 

ainda é incipiente. A análise dos dois estudos selecionados revelou que os professores 

enfrentam desafios complexos, marcados pela insuficiência da formação, pela precariedade de 

recursos e pela ausência de abordagens interseccionais. 

Conclui-se que a efetivação de uma educação inclusiva quilombola exige uma 

reestruturação profunda da formação docente, que seja crítica, contínua e situada. Além disso, 

é imprescindível que políticas públicas garantam investimentos em infraestrutura, 

especialmente nas escolas quilombolas, para que práticas pedagógicas inclusivas possam ser 

implementadas com qualidade. 

Recomenda-se que futuras pesquisas aprofundem essa temática, especialmente por meio 

de estudos empíricos que escutem os professores, estudantes e comunidades quilombolas. A 

construção de uma educação interseccional demanda ousadia, escuta e compromisso com a 

justiça social. 
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Resumo 
Este estudo buscou descrever o processo de seleção de especialistas e destacar as principais 
contribuições no processo de construção de um instrumento psicopedagógico. Foi elaborado um Roteiro 
de observação para o professor da educação infantil no desenvolvimento de habilidades baseadas nos 
campos de experiência da Base Nacional Comum Curricular, contendo 25 questões. Os resultados 
evidenciaram que a experiência profissional e o tempo de atuação com crianças com desenvolvimento 
atípico e/ou crianças com TEA dos especialistas, atenderam ao critério de inclusão estabelecido no 
estudo. As sugestões apontadas pelos especialistas em relação aos itens evidenciam o conhecimento na 
área do instrumento. 
 
Palavras-chave: Estudos de validação. Instrumento psicopedagógico. Especialistas.  

  

1 Introdução  
 O processo de construção e adaptação de instrumentos de medida requer o 

desenvolvimento de uma metodologia adequada e precisa, visando a qualidade do instrumento. 

De acordo com Alexandre e Coluci (2011, p. 3062) nessa área “cada vez mais a literatura tem 

alertado os pesquisadores sobre uma correta avaliação das qualidades dos instrumentos de 

coleta de dados”. Nesse sentido, os principais atributos que os instrumentos devem possuir são: 

validade (validity), confiabilidade (reliability), praticabilidade (usability), sensibilidade 

(sensitivity) e responsividade (responsiveness) (Alexandre; Coluci, 2011). 

 Ao nos determos no primeiro atributo que é a validade, Pasquali (2007) discutiu esse 

conceito na Psicologia e Educação, mostrando algumas confusões, porém salientou a 

importância da validade, principalmente, no contexto das medidas em ciências psicossociais e, 

enfatizou a existência de mais de 31 tipos de conceito de validade.  

Em particular, nos interessa no presente trabalho discutir o conceito de validade de 

conteúdo, o que segundo Pasquali (2007, p. 99) significa que “o teste constitui uma amostra 
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representativa de um universo de conteúdo”. De forma mais usual Alexandre e Coluci (2011, p. 

3062) consideram que “A validade verifica se o instrumento mede exatamente o que se propõe 

a medir. Isto é, avalia a capacidade de um instrumento medir com precisão o fenômeno a ser 

estudado”. O Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2022) publicou a Resolução N° 31/2022 

que regulamentou o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI) e, sobre os estudos 

de evidências de validade destacou que 

B8.1 Evidências de validade baseadas na análise do conteúdo ou domínio 
(Destacamos que a apresentação de evidências de validade de conteúdo, a partir da 
análise de juízes e da população-alvo, oferecem subsídios às demais evidências de 
validade) (grifo nosso) (CFP, 2022). 

A International Test Commission (ITC, 2017), publicou 18 diretrizes no processo de 

tradução e adaptação de testes, organizadas em torno de seis tópicos abrangentes relacionados: 

Pré-Condição, Desenvolvimento de Testes, Confirmação [Análise Empírica], Administração, 

Pontuação das Escalas e Interpretação e Documentação. Em relação a validade de conteúdo e a 

participação de especialistas, na fase de pré-condição é orientado que  

Indivíduos que são especialistas a respeito do construto mensurado, e que estão 
familiarizados com os grupos culturais que estão sendo testados, devem ser recrutados 
para avaliar a legitimidade do construto mensurado em cada grupo cultural/linguístico 
(ITC, 2017, p. 8).  

 Alexandre e Coluci (2011), a partir de uma revisão bibliográfica verificaram que um dos 

métodos usados na validade de conteúdo refere-se à “avaliação por um comitê de especialistas”. 

Os autores apontam a controvérsia na literatura quanto ao número e a qualificação dos 

especialistas, a necessidade de descrever os critérios utilizados na seleção, os procedimentos 

qualitativos e quantitativos que serão avaliados pelos especialistas, o processo de convite, 

explicação dos domínios a serem avaliados e, no caso de adaptação transcultural de instrumento 

verificar ao final a existência de equivalências semântica, idiomática, conceitual e experimental. 

 Borsa et al., (2012, p. 425) ao discutirem aspectos referentes à adaptação transcultural 

de instrumentos psicológicos, no que se refere a “avaliação da síntese por experts” que deverão 

“Após a síntese da versão traduzida, o pesquisador deve contar, ainda, com o auxílio de um 

comitê de experts na área da avaliação psicológica, ou, se possível, com conhecimento 

específico acerca do construto avaliado pelo instrumento”. 

 A partir das considerações acima este estudo teve por objetivo descrever o processo de 

seleção de especialistas e destacar as principais contribuições no processo de construção de um 

instrumento psicopedagógico. 
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2 Percurso metodológico 

O presente estudo tem caráter empírico voltado para uma abordagem psicométrica. De 

acordo com Pasquali (2009, p. 993), a psicometria engloba “a teoria e a técnica de medida dos 

processos mentais, especialmente aplicada na área da psicologia e da educação”. Desse modo, 

buscou-se construir e validar um instrumento capaz de inferir características psicológicas e 

educacionais de forma precisa e confiável. 

2.1. Sobre o instrumento psicopedagógico 

A partir da experiência de professoras e pesquisadoras da educação, foi elaborado um 

“Roteiro de observação para o professor da educação infantil no desenvolvimento de 

habilidades baseadas nos campos de experiência da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC)”. O roteiro tem por objetivo auxiliar o professor na observação do desenvolvimento 

de habilidades para estudantes na Educação Infantil, de modo a permitir a observação de 

potencialidades e fragilidades do desenvolvimento do estudante, possibilitando intervenções 

direcionadas e um melhor planejamento didático-pedagógico. 

As Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil (crianças de 0 a 5 anos e onze meses) 

estabelecem os direitos e aprendizados essenciais com base na integralidade do 

desenvolvimento infantil. A estrutura curricular abandona o modelo de disciplinas e se organiza 

em cinco campos de experiências: O eu, o outro e o nós; traços, cores e formas; corpo, gestos e 

movimentos; escuta, fala, pensamento e imaginação; espaços, tempos, quantidades, relações e 

transformações. Segundo a BNCC, essas diretrizes unem de forma inseparável o educar e o 

cuidar, garantindo os seis direitos de aprendizagens: conviver, brincar, participar, explorar, 

expressar e conhecer-se. O documento funciona como um referencial nacional para que as 

escolas elaborem seus próprios currículos, respeitando as realidades locais. (Brasil, 2017). 

O roteiro apresenta breve definição dos campos de experiência e os itens de observação 

foram elaborados em forma de questões. Desse modo, o roteiro possui um total de 25 questões, 

sendo 5 questões por campo de experiência, no qual o professor deve responder com que 

frequência a criança apresenta o comportamento (1= não apresente; 2= apresenta às vezes; 3= 

apresenta com frequência). O roteiro não possui tempo de observação, o importante é que o 

professor possa observar entre um tempo e outro o desenvolvimento do comportamento. 
Quadro 1: Exemplo do Roteiro de observação para o professor da educação infantil no desenvolvimento 

de habilidades baseadas nos campos de experiência da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
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BNCC/Campos de Experiência Comportamentos a 
serem observados 

Não 
Apresenta 

1 

Apresenta 
Às vezes 

2 

Apresenta 
com 

frequência 
3 

01- O EU, O OUTRO E O NÓS: 
Destaca experiências relacionadas à 
construção da identidade e da 
subjetividade, as aprendizagens e 
conquistas de desenvolvimento 
relacionadas à ampliação das 
experiências de conhecimento de si 
mesmo, dos seus pares e adultos, e à 
construção de relações, que devem ser, 
na medida do possível, permeadas por 
interações positivas apoiadas em 
vínculos profundos e estáveis com os 
professores e os colegas. O Campo 
também ressalta o desenvolvimento do 
sentimento de pertencimento a um 
determinado grupo, o respeito e o valor 
atribuído às diferentes tradições 
culturais. 
** EI= Educação infantil, 03= terceira 
etapa, EO= O Eu, o outro e o nós 

**EI03EO-Q01: 
Durante a aula a criança 
estabelece 
comunicação verbal ou 
não verbal com um ou 
mais colegas (faz 
pergunta, responde 
pergunta, solicita 
alguma coisa)? 

   

Fonte: Autoria própria (2025). 

A pesquisa foi delineada e executada em conformidade com as Resoluções do Conselho 

Nacional de Saúde nº 466/2012 e 510/2016, tendo sido aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos da Área das Ciências Humanas e Sociais da Universidade Federal 

de Mato Grosso (CEP/Humanidades/UFMT), sob CAAE nº 82447624.2.0000.5690 e parecer 

nº 7.157.193. 

2.2 Sobre os especialistas 

 A partir da elaboração do “Roteiro de observação para o professor da educação infantil 

no desenvolvimento de habilidades baseadas nos campos de experiência da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC)”, buscou-se contato com os especialistas para a análise do 

instrumento. Para a inclusão dos especialistas buscou-se atender no mínimo um critério, a saber: 

a) ter no mínimo, dois artigos científicos relacionados com TEA; b) ter experiência de atuação 

com crianças com TEA. Os critérios de exclusão compreenderam: a) somente artigos 

publicados internacionalmente; b) ter apenas graduação na área de formação.  

 Assim foi enviado aos especialistas uma versão do instrumento juntamento com a versão 

para os especialistas denominado “Roteiro de observação para o professor da educação infantil 

no desenvolvimento de habilidades baseadas nos campos de experiência (BNCC) – versão 

especialistas”.  Esse roteiro elaborado pelas pesquisadoras para os especialistas, contém as 

seguintes partes:  
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a) dados de identificação do(a) especialista: essa parte contém questões abertas e fechadas sobre 

o processo de formação e a experiência profissional;  

b) avaliação dos itens do roteiro: essa parte é composta pelo roteiro de observação com as 

definições dos campos de experiência e os itens de observação em forma de questões. Após 

essa descrição são apresentados os itens de avaliação, a saber: 1 – Clareza de linguagem: em 

que nível você acredita que a linguagem de cada item é suficientemente clara, compreensível e 

adequada para o professor da Educação Infantil observar a criança em sala, com base na BNCC; 

2 – Pertinência prática: em que nível você acredita que os itens propostos são pertinentes para 

o professor da Educação Infantil observar a criança em sala, com base na BNCC; 3 – Relevância 

teórica: em que nível você acredita que o conteúdo do item é representativo de uma ou mais 

dimensões do construto “Campos de Experiência da BNCC”. Para os três itens da avaliação a 

resposta pode ser: 1- Não; 2- Parcialmente; 3- Sim. Ao final é apresentado um campo destinado 

a “observação” para registro do especialista sobre suas respostas.  
Quadro 2: Exemplo do Roteiro de observação para o professor da educação infantil no desenvolvimento 

de habilidades baseadas nos campos de experiência da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) – 

versão especialistas 
BNCC/Campos de Experiência Clareza de 

linguagem 
1     2     3 

Pertinência 
prática 
1     2       3 

Relevância 
teórica 
1     2       3 

Observação 

01- O EU, O OUTRO E O NÓS 
**EI03EO-Q01: Durante a aula a 
criança estabelece comunicação verbal 
ou não verbal com um ou mais colegas 
(faz pergunta, responde pergunta, 
solicita alguma coisa)? 

    

Fonte: Autoria própria (2025). 

3. Os especialistas e suas contribuições 

 De acordo com a literatura da área, a participação dos especialistas nos estudos de 

construção e adaptação de instrumentos é um processo que requer critérios e metodologia 

rigorosa em função da busca por instrumentos com evidências científicas. Desse modo, 

apresentaremos a seguir as contribuições dos especialistas a partir dados seguintes critérios: a) 

descrição do perfil profissional dos especialistas considerando os critérios de seleção para a 

inclusão; b) contribuições apresentadas pelos especialistas em relação ao critério de clareza de 

linguagem. 

3.1 Descrição do perfil profissional dos especialistas considerando os critérios de seleção para 

a inclusão 
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No estudo participaram 20 especialistas, a maioria do sexo feminino (n=19) da área da 

educação, saúde e áreas afins: (psicólogas(os)= 8; pedagogas(os)= 6; terapeuta ocupacional = 

2; fonoaudióloga(o)= 3; fisioterapeuta = 1), com idade variando entre 24 e 59 anos (Midade = 

36,05; DP= 8,8).  Mais da metade (n= 13) concluiu a graduação a partir do ano de 2011 e a 

maioria (n=17) possui graduação Lato sensu. 
Tabela 1 – características sociodemográficas e profissionais dos juízes especialistas (n=20) 

Categorias N 

Área de pós-graduação 

Educação, Educação Infantil e afins 

Neurologia e afins 

Comportamento e desenvolvimento 

Saúde 

Não informou 

- 

07 

02 

06 

04 

01 

Experiência profissional com crianças com desenvolvimento típico (anos) 

Menos de 01 ano até 10 

De 11 a 20 

Acima de 21 

Não informou 

- 

07 

08 

01 

04 

Experiência profissional com crianças com desenvolvimento atípico (anos) 

Menos de 01 ano até 10 

De 11 a 20 

- 

16 

04 

Experiência com crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) (anos) 

Menos de 01 ano até 10 

De 11 a 20 

- 

18 

02 

Atuou como professor(a) em qualquer nível de ensino? 

Sim 

Não 

Não informou 

- 

09 

10 

01 

Como avalia o conhecimento em relação à BNCC 

Suficiente 

Razoável 

Insuficiente 

Não informou 

- 

06 

11 

02 

01 

Na experiência profissional orienta professores 

Sim  

Não 

Não informou 

- 

08 

10 

02 

Fonte: Autoria própria (2025). 
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Com base na Tabela 1 observa-se que em relação à área de formação na pós-graduação 

são áreas que demonstram adequação com a natureza do instrumento que foi elaborado. Quanto 

à experiência profissional com crianças com desenvolvimento típico houve uma distribuição, 

de modo que prevaleceu o tempo de menos de 1 ano até 20 anos. Contrariamente, em relação à 

experiência profissional com crianças com desenvolvimento atípico a maioria ficou entre 

menos de 1 ano até 10 anos (80%), sendo o mesmo período em relação à experiência com 

crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) (90%). Considerando a experiência 

profissional e o tempo de atuação com crianças com desenvolvimento atípico e/ou crianças com 

TEA os especialistas atenderam ao critério de inclusão estabelecido no estudo. 

 Em relação ao conhecimento da BNCC mais da metade (55%) considerou como 

“razoável” e metade (50%) não realiza orientação à professores na experiência profissional. 

Burgos et al., (2024) ao analisarem o impacto da BNCC na educação infantil e ensino 

fundamental destacam que houve uma recepção positiva por parte dos professores, porém as 

respostas dos alunos sugerem uma resistência à essa proposta.  

3.2 Contribuições apresentadas pelos especialistas em relação ao critério de clareza de 

linguagem. 

Com o objetivo de melhorar o aspecto da linguagem do instrumento os especialistas 

registraram observações de cunho qualitativo de modo a melhorar a descrição do item. Na 

Tabela 2 são apresentados alguns exemplos de observações dos especialistas em relação a 

alguns itens do instrumento. 
Tabela 2 – Observações apontadas pelos especialistas em relação à clareza de linguagem do instrumento 

Nº questão Questão Sugestões especialistas 
12 EI3TS-12: A criança demonstra reação à 

diferentes intensidades de som? 
Sugiro deixar claro qual tipo de reação 
Poderia colocar que indicasse a 
hiperreatividade ou hiporreatividade, para 
exemplificar que algumas crianças reagem 
de forma mais intensas a sons e outras não 
demonstram reações mesmo frente a sons 
altos. 

16 EI3EF-16: A criança consegue prestar 
atenção (por alguns minutos) no 
professor? 

Sugiro especificar um tempo mínimo. Me 
parece bem próximo do EI3TS14 
Talvez especificar o mínimo de minutos 
Quanto tempo? Mesmo apontamento do 
item EITS – 14 

21 EI3ET-21: A criança consegue 
diferenciar objetos (forma, tamanho)? 

Está mais relacionado ao campo 3, me 
parece pouco relacionado com este campo. 
O item é bom 
Este item seria para o prof perguntar algo do 
tipo: qual objeto é grande e qual objeto é 
pequeno? 

Fonte: Autoria própria (2025). 
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 Como pode se observar na Tabela acima os especialistas registram a necessidade de 

especificar aspectos da questão 12, por exemplo, a palavra “reação”. Também apontam 

semelhanças com outras questões do instrumento, sugerem que seja informado o tempo de 

observação e até sugerem uma forma diferente para se fazer a questão. Esses exemplos de 

sugestões evidenciam o conhecimento dos especialistas, seja por sua formação ou sua 

experiência profissional.   

 Valenzuela et al., (2022, p. 13), ao examinarem a validade de conteúdo por meio do 

julgamento da revisão por pares na avaliação de um manuscrito, concluíram que “a validação 

de conteúdo por julgamento de especialistas requer um processo sistemático, que deve ser 

totalmente implementado em cada etapa para alcançar um resultado bem-sucedido”. Por último, 

salientam a necessidade de utilizar o julgamento dos especialistas em cada etapa do processo 

de modo a se obter um resultado confiável.  

4 Considerações finais  

  O presente estudo buscou descrever o processo de seleção de especialistas e destacou as 

principais contribuições no processo de construção de um instrumento psicopedagógico, 

durante a etapa de validação de conteúdo. A partir dos achados verificou-se que o perfil dos 

especialistas selecionados atendeu aos critérios estabelecidos no que se refere à formação e 

experiência profissional. Outro resultado relevante foram as observações apontadas em relação 

à clareza de linguagem dos itens do instrumento, evidenciando que o perfil dos especialistas 

permitiu a estes identificarem os problemas. 

 Embora a literatura não apresente um consenso quanto a quantidade de especialistas, no 

presente estudo participaram 20 juízes, de diferentes de áreas, de modo a envolver profissões 

que atuam diretamente e indiretamente com o público-alvo do instrumento. A próxima etapa do 

estudo envolverá as análises quantitativas em relação ao grau de concordância entre os 

especialistas durante o processo de avaliação da validade de conteúdo.  
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Resumo 

Estudos relacionados a surdo-cegueira são necessários para o desenvolvimento de estratégias 
educacionais, sociais e de acessibilidade mais adequadas, promovendo inclusão, autonomia e 
qualidade de vida, principalmente no âmbito escolar. Neste sentido, este trabalho teve como objetivo 
realizar uma revisão bibliográfica breve das produções acadêmicas e trabalhos entre 2014 e 2024. O 
período analisado mostra que a surdocegueira é uma deficiência única que exige estratégias 
pedagógicas individualizadas, comunicação diversificada, recursos multissensoriais, mediação 
pedagógica qualificada e participação familiar. As produções apontam que a formação docente 
contínua e a inovação nas práticas de sala de aula são fundamentais.  

 
Palavras-chave: Surdocegueira. Eventos. Inovações.  

  

1 Introdução  
  

A surdocegueira, reconhecida como deficiência única, envolve perdas auditivas e 

visuais em diferentes graus e momentos da vida. No Brasil, a partir de 2017, o Grupo Brasil 

redefiniu seu conceito alinhando-o à Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF), 

reforçando a necessidade de políticas e práticas educacionais inclusivas. Ao mesmo tempo, no 

âmbito acadêmico, segundo Watanabe (2017), que realiza uma varredura dos trabalhos e 

artigos nesta área, de 1999 a 2015, conclui, entre outros aspectos, que poucas são as pesquisas 

nesta temática.  

Neste sentido, este trabalho se propõe a realizar uma pesquisa bibliográfica de trabalhos 

no principal evento de educação especial do país, a saber: Congresso Brasileiro de Educação 
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Especial (CBEE) e os trabalhos acadêmicos disponibilizados na Biblioteca Nacional 

Brasileira de Teses e Dissertações num período de 10 (dez) anos. 

2 Definição e Classificação da Surdocegueira 

 

O Grupo Brasil (2003) define a Surdocegueira como uma deficiência única, que 

apresenta perda auditiva e visual simultaneamente, em diferentes graus. A combinação dessas 

duas deficiências impossibilita o uso dos sentidos de distância (visão e audição), causa 

necessidades especiais de comunicação, acarreta dificuldade na conquista de metas 

educacionais, vocacionais, recreativas e sociais, para acessar informações e compreender o 

mundo que o cerca. 

Assim, a surdocegueira pode ser considerada uma deficiência singular, com distintos 

graus de perdas visuais e auditivas. Na classificação, não importa o tipo e a intensidade das 

perdas, mas sim a funcionalidade das mesmas (ALMEIDA, 2008). 

Watanabe (2017) classifica a surdocegueira considerando principalmente três aspectos, 

a saber: o momento em que a deficiência ocorre; o tipo e grau de perda sensorial; e, as formas 

de comunicação utilizadas pela pessoa. 

No que diz respeito ao período de surgimento, a surdocegueira pode ser congênita ou 

adquirida. No primeiro caso, a criança nasce ou desenvolve a condição antes de adquirir uma 

língua oral ou sinalizada. Isso exige métodos específicos de intervenção que favoreçam seu 

desenvolvimento e facilitem a interação da família, da escola e dos profissionais, explorando 

canais sensoriais alternativos. Já a surdocegueira adquirida ocorre em pessoas que já 

utilizavam uma língua, permitindo que continuem a empregá-la para comunicação expressiva, 

mas exigindo adaptações nas formas receptivas, como Libras tátil, escrita na palma da mão ou 

uso dos resíduos sensoriais ainda existentes. 

Autores como Falkoski e Maia (2020) e Serpa (2006) destacam que a perda auditiva e 

visual pode ser total ou parcial e ocorrer em diferentes momentos da vida – antes do 

nascimento, na infância, após a aquisição da linguagem ou mesmo na terceira idade. A 

avaliação funcional cuidadosa é essencial para identificar os sentidos mais preservados e 

orientar estratégias de estimulação que favoreçam a qualidade de vida. 
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Outro critério é o tipo de perda, que considera a intensidade das limitações visuais e 

auditivas. A surdocegueira pode se apresentar de forma total, com ausência completa dos dois 

sentidos, ou em combinações diversas, como surdez parcial associada à cegueira total; surdez 

parcial com baixa visão; ou baixa visão acompanhada de surdez profunda. 

Por fim, a classificação da surdocegueira também envolve o funcionamento da 

comunicação, uma vez que cada combinação de perdas sensoriais e o momento de seu 

surgimento impactam diretamente o modo como a pessoa desenvolve e utiliza a linguagem. 

Mais do que simples rótulos, essas categorias orientam o planejamento de estratégias 

individualizadas de ensino, cuidado e inclusão.  

Nesse sentido, o processo de ensino-aprendizagem de estudantes com surdocegueira 

exige práticas pedagógicas em constante evolução, voltadas para a inclusão e para o 

fortalecimento de atividades funcionais no cotidiano. Como a aprendizagem desse público 

ocorre de maneira sensorial, prática, emocional e social, torna-se essencial respeitar o 

contexto individual de cada estudante. Nessa perspectiva, o professor desempenha um papel 

fundamental como mediador, assegurando uma rotina antecipada e estruturada, apoiada em 

adaptações de materiais, metodologias e formas de comunicação, promovendo, assim, o 

desenvolvimento integral do estudante. 

3 Metodologia 

No referido trabalho fez-se estudo qualitativo numa perspectiva bibliográfica, por meio 

de um levantamento no Congresso Brasileiro de Educação Especial – CBEE, considerado o 

principal evento de Educação Especial do Brasil. A saber, há outros eventos que possuem 

espaços de discussão nesta temática, entretanto, no evento selecionado, todas as discussões 

envolvem a temática da Educação Especial. Adicionalmente, houve um levantamento na 

Biblioteca Nacional Brasileira Teses e Dissertações (BDTD), por se tratar de uma base de 

dados que integra e disponibiliza a produção científica dos programas de pós-graduação de 

instituições de ensino superior brasileiras. A escolha dessas bases justifica-se pela sua 

abrangência e relevância no contexto da pesquisa nacional, especialmente na área da 

Educação Especial, em que muitos estudos abordam temáticas emergentes e contribuem 

significativamente para o avanço do conhecimento científico.  
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O descritor utilizado foi “Surdocegueira”1. O objetivo foi avaliar como está sendo 

ofertado o processo de ensino e de aprendizagem às pessoas com Surdocegueira, tendo como 

foco a prática em sala de aula. 

Foram encontrados inicialmente 47 trabalhos no CBEE e 38 entre teses e dissertações na 

Biblioteca Nacional Brasileira, sendo incluídos segundo os critérios de elegibilidade. 

Nesse sentido, os critérios de inclusão foram artigos que trouxessem de forma 

exploratória a aplicação de tais propostas. Todavia, não fizeram parte da pesquisa os 

trabalhos, teses e dissertações com estudos voltados a outras abordagens. Fomos fazendo 

filtros para obter os tipos de trabalhos que estamos interessados e, enfim, encontramos 35 

trabalhos que discutem sobre a surdocegueira a partir de uma prática em sala de aula com 

alunos surdocegos. 

4 Análise das Produções Acadêmicas no BDTD 

Entre 2014 e 2024, foram identificadas 34 teses e dissertações sobre surdocegueira no 

Brasil, das quais onze abordam práticas de sala de aula e formam o núcleo desta análise. Esses 

trabalhos investigam diferentes dimensões da inclusão de alunos com surdocegueira, 

incluindo alfabetização, comunicação, ensino de Ciências Naturais e Matemática, bem como a 

colaboração entre professores regentes, especialistas e famílias, das quais destacaremos 

alguns. 

Godoy (2015) em sua dissertação evidencia a importância da educação inclusiva no 

ensino regular, destacando práticas pedagógicas adaptadas para Geografia. O estudo mostra 

que o planejamento colaborativo, a mediação da comunicação e o uso de recursos adaptados, 

como mapas e gráficos táteis padronizados, favorecem a autonomia da aluna e aprimoram a 

atuação docente, demonstrando que a inclusão requer formação continuada e reflexão 

pedagógica constante. 

Falkoski (2017) em sua dissertação evidencia a singularidade da surdocegueira 

congênita e a necessidade de estratégias diferenciadas, como Libras tátil, Braille, objetos de 

referência e calendários de rotina diárias. Após uma análise da comunicação de uma criança 

menciona: “nem sempre consigo falar sobre o que acontece com meu corpo – nem sempre há 

palavras. Mas meu corpo pode se expressar com recursos para além das palavras, como 

                                            
1 Utilizamos também o descritor surdo-cegueira (com hífen). Encontramos um trabalho que também foi 
contemplado, quando buscamos a palavra sem o hífen. 
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expressões faciais e corporais, gestos e formas não convencionais” (FALKOSKI, 2017, p. 73). 

O que reforça a importância de aprofundamentos nas diversas formas de comunicação com os 

alunos surdocegos. 

Seguidamente, a mesma autora, Falkoski (2023), em sua tese ressalta que a 

alfabetização é viável mesmo em idades avançadas quando há planejamento individualizado, 

mediação qualificada e uso de recursos multissensoriais. 

No ensino de Ciências, Crittelli (2021) em sua tese, destaca que a aprendizagem 

depende de mediação pedagógica, estímulo dos sentidos remanescentes e planejamento 

individualizado, mostrando que práticas multissensoriais favorecem cognição, linguagem, 

autonomia e integração social.  

De maneira semelhante, Perassolo (2018) em sua dissertação destaca lacunas na 

formação docente, reforçando o papel de professores como “parceiros significativos” que 

adaptam recursos, exploram canais sensoriais residuais e promovem autonomia e 

socialização. 

No âmbito da Educação Matemática, Aleixo (2018) detalha o desenvolvimento de 

conceitos matemáticos por meio de estratégias individualizadas, planejamento lúdico e uso de 

materiais concretos, evidenciando que a construção do conhecimento depende de mediação 

contínua, vínculo afetivo e exploração sensorial.  

Ainda na mesma área de conhecimento, Jesus (2021) em sua tese, mostra que o 

pensamento matemático de alunos surdocegos se constrói pela interação entre experiência 

concreta, mediação pedagógica e exploração de contextos sociais e culturais, reforçando a 

necessidade de estratégias pedagógicas adaptadas, comunicação alternativa e valorização das 

singularidades individuais. 

A tese de Vula Maria Ikonomidis (2019), que corrobora com Perassolo (2018) no que 

diz respeito a formação de docentes, demonstra que o sucesso da inclusão depende da 

capacitação continuada, planejamento individualizado, instrumentos de avaliação específicos, 

vínculo afetivo, participação familiar e suporte institucional.  

Rocha (2022), em sua dissertação propõe o método biografemático, articulando 

vivências, biografemas, tradução e transcriação, interligados por “plissagens” que 
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transformam as práticas pedagógicas. A pesquisa sugere que o processo educativo deve ser 

entendido como uma criação contínua de significados, reconhecendo a singularidade do 

estudante surdocego e promovendo práticas inclusivas além da simples adaptação de 

materiais. 

O alfabetizar na beleza pela construção de biografemas de pensamentos e objetos 
narrados e postos numa escritura de coautoria: o estudante surdocego com sua 
professora-guia e, porque não dizer, num gesto relacional de plissagem, que 
tomavam as duasquatros mãos potentes. (Rocha, 2022, p.106) 

Em síntese, esses trabalhos acadêmicos indicam que a educação de estudantes com 

surdocegueira requer um olhar sensível e multidimensional, integrando planejamento 

colaborativo, estratégias individualizadas, materiais multissensoriais, comunicação 

diversificada, mediação pedagógica, formação docente contínua e participação familiar. A 

produção acadêmica recente consolida avanços no entendimento da surdocegueira como 

deficiência única, promovendo reflexão crítica, inovação em práticas pedagógicas inclusivas e 

fortalecendo o direito à uma aprendizagem mais significativa e à participação plena desses 

estudantes na vida escolar e social. 

5 Análise dos trabalhos no CBEE 2014 a 2023 

Os estudos analisados nos eventos CBEE de 2014, 2016, 2018, 2021 e 2023 evidenciam 

diferentes perspectivas sobre a inclusão de pessoas com surdocegueira em contextos 

educacionais, destacando a complexidade e a especificidade dessa deficiência. A 

surdocegueira é compreendida como uma condição única, que vai além da simples soma das 

perdas visual e auditiva, exigindo estratégias pedagógicas individualizadas, recursos 

adaptados e a participação ativa de professores, profissionais especializados e familiares. 

Souza e Soares (2014) investigaram a percepção de um professor de Educação Física 

sobre a surdocegueira, revelando que a formação inicial aborda superficialmente esta 

temática, exigindo que o docente aprenda na prática a lidar com desafios como comunicação e 

adaptação metodológica.  

O estudo enfatiza a importância do guia-intérprete e da antecipação das atividades para 

promover a participação efetiva dos alunos, evidenciando que a Educação Física pode 

desenvolver autoconfiança, orientação espacial e autonomia, desde que haja políticas 

curriculares e formação profissional adequada.  
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Complementando esse enfoque pedagógico, Galvão, Silva e Shimazaki (2016) 

destacaram o papel da tecnologia assistiva, incluindo Libras Tátil, Braille, Tadoma, escrita 

ampliada e softwares leitores de tela, como instrumentos fundamentais para ampliar 

autonomia, acesso à informação e participação social. 

A comunicação tátil também foi abordada por Maia, Ikonomidis, Mesquita e Aráoz 

(2016), que desenvolveram um sistema alternativo texturizado para crianças que não se 

apropriam do Braille, promovendo cognição, previsibilidade e interação social. 

No ensino superior, Vasconcelos e Santos (2016) destacaram barreiras físicas, materiais 

e pedagógicas, reforçando que a presença do aluno não garante inclusão sem adaptação do 

ambiente e atuação de intérpretes qualificados. A inovação tecnológica também se mostrou 

promissora: Silva et. al (2016) desenvolveram o aplicativo “COMUNICA”, que utiliza 

vibrações táteis em código Morse para promover comunicação e autonomia. 

Nos trabalhos de 2018, sete estudos evidenciaram práticas de sala de aula com recursos 

como Libras Tátil, objetos de referência, calendários de atividades, sinais adaptados, Braille, 

jogos táteis e tecnologias assistivas (como Soroban e máquina Perkins), promovendo 

alfabetização, socialização, autonomia e desenvolvimento cognitivo e emocional. 

 A atuação contínua de mediadores ou cuidadoras foi apontada como essencial para 

garantir acesso ao currículo e integração entre escola e família, destacando a necessidade de 

adaptações curriculares, metodológicas e atitudinais, bem como de espaços estruturados, 

como salas de estimulação sensorial. 

Em 2021, dois estudos analisaram práticas durante a pandemia de COVID-19. Lacerda e 

Santos, em Minas Gerais, destacaram a mediação pedagógica remota por professores e 

intérpretes de Libras, utilizando materiais enviados previamente, slides, textos resumidos e 

atividades adaptadas. Conforme, Maia, Falkoski, Silva e Gregório (2021), em São Paulo, 

apresentaram estratégias inovadoras para alunos com surdocegueira e deficiência múltipla 

sensorial, incluindo livros adaptados, materiais táteis, maquetes sensoriais, adaptadores 

digitais e calendários de comunicação. Ambos demonstraram que, mesmo em contextos 

adversos, é possível promover aprendizagem significativa, acessibilidade e inclusão. 

Nos trabalhos de 2023, seis estudos reforçaram a complexidade da surdocegueira e a 

necessidade de abordagens pedagógicas, comunicacionais e de reabilitação específicas. A 
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comunicação, utilizando Libras tátil, Tadoma, comunicação háptica, soletração manual e 

Braille, mediada por profissionais capacitados, foi essencial para o desenvolvimento 

cognitivo, social e emocional. 

A interação sensorial, envolvendo tato, olfato, paladar e coordenação motora, mostrou-

se estratégia pedagógica fundamental, promovendo percepção espacial, manipulação de 

objetos e desenvolvimento motor. 

Experiências com pessoas com surdocegueira adquirida e crianças em instituições 

filantrópicas reforçaram a importância de recursos didático-pedagógicos específicos, 

formação continuada de mediadores e colaboração interdisciplinar envolvendo pedagogia, 

psicologia, fisioterapia e educação física. 

  

6 Conclusão  

A análise das produções acadêmicas e dos eventos nacionais confirma que a educação 

de estudantes com surdocegueira requer um olhar multidimensional. Planejamento 

colaborativo, estratégias individualizadas, comunicação alternativa, recursos multissensoriais 

e formação continuada de professores são condições essenciais para promover a 

aprendizagem significativa, a autonomia e a participação plena desses estudantes na vida 

escolar e social. 
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Resumo 
Este artigo, fruto das reflexões iniciais da dissertação de mestrado em andamento, com financiamento 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), aborda a invisibilização 
dos saberes tradicionais no currículo e na prática da Psicologia. Reflete como a formação acadêmica, 
ancorada na colonialidade do saber, silencia epistemologias indígenas que articulam dimensões 
coletivas, espirituais, ambientais e sociais no cuidado e na subjetividade. Reconhecer e dialogar com 
esses saberes permite práticas mais inclusivas, sensíveis à diversidade epistemológica e comprometidas 
com o respeito às culturas e cosmologias indígenas. 
Palavras-chave: Epistemologias Decoloniais. Psicologia Indígena. Saberes Tradicionais.  

  

1 Introdução  

A inserção de profissionais indígenas em formações acadêmicas, especialmente nas áreas 

da saúde e da psicologia, ocorre muitas vezes em um campo tensionado entre saberes. O desejo 

por reconhecimento profissional e pelo acesso a instrumentos de cuidado se entrelaça a uma 

lógica institucional que privilegia epistemologias eurocentradas. Isso faz com que os saberes 

ancestrais, enraizados na coletividade e na experiência comunitária, sejam frequentemente 

colocados em segundo plano ou mesmo deslegitimados. A citação a seguir evidencia esse 

movimento de apagamento e o impacto que ele pode gerar na constituição subjetiva dos 

profissionais indígenas: 

Os saberes tradicionais são silenciados e o discurso biomédico encontra eco e agência 
buscas por formação acadêmica ocidental por parte dos agentes indígenas de saúde 
(AIS) na tentativa de reconhecimento nas relações profissionais e de poder. Não seria 
um problema se, com a aprendizagem eurocentrada, os grupos-sujeitos não passassem 
a ver seus modos de ser e suas concepções de mundo como inferiores. (Lopes; Sathler, 
2022, p. 10) 

Esse trecho aponta para a necessidade urgente de se repensar as formas como o 

conhecimento acadêmico é transmitido e validado nas universidades, especialmente para 
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sujeitos indígenas. Em vez de impor um saber como universal, é preciso construir espaços em 

que os modos de conhecer e cuidar próprios das comunidades indígenas sejam acolhidos e 

valorizados. No contexto da psicologia, essa articulação entre saberes é ainda mais sensível, 

pois toca diretamente as formas de escuta, cura e relação com o sofrimento humano, que são 

profundamente marcadas pela cultura de cada povo. 

A relevância desta pesquisa pode se destacar em várias frentes. Em primeiro lugar, 

contribuir para a compreensão do impacto do ensino superior na vida dos jovens indígenas, que 

segundo Ames e Almeida (2021), esse grupo enfrenta desafios únicos nesse processo, como 

barreiras econômicas, pedagógicas, epistemológicas e interpessoais, esta última produzindo 

experiencias de preconceito e discriminação. 

A cidade de Miranda está localizada a 220 km da capital de Mato Grosso do Sul, Campo 

Grande e abriga 9 (nove) aldeias indígenas: Cachoeirinha, Argola, Moreira, Passarinho, 

Babaçu, Lalima, Morrinho, Lagoinha e Mãe Terra (SETESC, 2024). Segundo dados do IBGE 

(2022), Miranda possui 25.536 (vinte e cinco mil quinhentos e trinta e seis) habitantes, dos 

quais 8.848 (oito mil oitocentos e quarenta e oito) são indígenas. Representando 7,62% da 

população indígena do estado, esse grupo destaca-se pela relevância de estudos que aprofundem 

o conhecimento sobre suas especificidades e necessidades. 

No campo acadêmico, este estudo pode abordar as complexas interseções entre 

identidade, cultura e educação, revisitando o impacto de uma educação que respeite e valorize 

as especificidades culturais dos povos indígenas. De acordo com Santos (2019, p. 7): 

Sem dúvida, a universidade, ao prever e executar medidas visando à inclusão de 
grupos até então deixados à margem, inclui-se na sociedade, passa a dela fazer parte 
e assume compromisso com ela, já que deixa de atender unicamente aos interesses de 
um único segmento até então privilegiado. 

 

A psicologia, enquanto disciplina acadêmica e prática profissional, historicamente tem se 

constituído a partir de pressupostos eurocêntricos, priorizando métodos, teorias e formas de 

conhecimento centradas na experiência ocidental. Esse modelo, ainda dominante, marginaliza 

epistemologias não ocidentais, desconsiderando saberes tradicionais que existem há milênios e 

que oferecem perspectivas alternativas sobre a subjetividade, a saúde mental e o cuidado com 

a vida. Nesse contexto, as epistemologias indígenas se apresentam como fontes de 

conhecimento legítimas e complexas, capazes de contribuir significativamente para a formação 
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em psicologia e para práticas de cuidado mais sensíveis, coletivas e interligadas às 

comunidades. 

O presente trabalho propõe refletir sobre a necessidade de incorporar epistemologias 

outras na formação em psicologia, discutindo os impactos da hegemonia do conhecimento 

eurocêntrico e a relevância dos saberes indígenas para a construção de práticas profissionais 

decoloniais. A discussão se organiza em torno da crítica à centralidade do conhecimento 

ocidental, do diálogo entre psicologia e saberes tradicionais e da importância de um olhar que 

valorize a diversidade epistemológica, reconhecendo a multiplicidade de modos de existir, 

conhecer e cuidar. 

 

2 A construção eurocêntrica do conhecimento e a marginalização de saberes outros  

Para iniciar a discussão sobre a estrutura do conhecimento ocidental, é fundamental 

considerar como ele foi historicamente construído e incorporado nas sociedades, permitindo 

compreender os processos que sustentam a hierarquização dos saberes. Walsh (2010) analisa 

como o disciplinamento científico, originado na Europa e exportado para a América Latina, 

moldou a universidade moderna, posicionando as ciências naturais como paradigma central e 

normativo do conhecimento, e subordinando as humanidades a uma lógica eurocêntrica. Tal 

estrutura não apenas fortaleceu Estados e mercados capitalistas hegemônicos, como também 

consolidou critérios de “razão moderna” que marginalizam epistemologias não ocidentais, entre 

elas, os saberes indígenas. 

A autora ainda argumenta que, no contexto latino-americano, o campo das ciências sociais 

tem sido estruturado por tendências neoliberais, imperiais e globalizantes, que substituem a 

historicidade local por formulações teóricas monolíticas, monoculturais e supostamente 

universais. Nesse processo, o conhecimento científico ocidental é centralizado, enquanto 

saberes produzidos em contextos específicos e a partir de racionalidades sociais e culturais 

distintas são negados ou chamados de “não conhecimento”. Essa hierarquização se sustenta em 

pressupostos de universalidade, neutralidade e na ideia de que o logocentrismo ocidental é a 

única racionalidade capaz de ordenar o mundo. 

Esses pressupostos constroem uma ideia globalizada nos campos da ciência e do 

conhecimento. Esse discurso promove a manutenção de uma lógica cartesiana e colonial, 

apagando a importância das experiências e saberes enraizados nos territórios locais. Boaventura 
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de Sousa Santos (2018) ressalta que a ciência moderna consolidou o homem como sujeito 

epistêmico, mas simultaneamente o separou enquanto sujeito empírico, criando uma dicotomia 

entre sujeito e objeto. Foram criados métodos específicos justamente para controlar a relação 

entre sujeito e objeto, ora buscando aproximá-los, ora afastá-los. Esse movimento revela como 

a epistemologia moderna estruturou o conhecimento científico ocidental, legitimando certos 

pressupostos e, ao mesmo tempo, marginalizando saberes enraizados em experiências e 

racionalidades locais, como os saberes tradicionais indígenas. 

Porém, o pensar e viver eurocêntrico não é a única forma de existir no mundo, nem a 

única maneira de produzir conhecimento, ciência ou tecnologia. Existem territórios habitados 

há milhares de anos, onde a vida se desenvolveu de modos próprios. É a partir desse contexto 

que se estruturam as epistemologias decoloniais, que sustentam a ideia de que há outras 

histórias, outras vozes e outras formas de existir, vozes que foram silenciadas, apagadas e 

deslegitimadas pelos colonizadores. Boaventura afirma que: 

A ciência moderna não é a única explicação possível da realidade e não há sequer 
qualquer razão científica para a considerar melhor do que as explicações alternativas 
da metafísica, da astrologia, da religião, da arte ou da poesia. A razão por que 
privilegiamos hoje uma forma de conhecimento assente na previsão e no controle dos 
fenômenos nada tem de científico. É um juízo de valor. A explicação científica dos 
fenômenos é a autojustificação da ciência enquanto fenômeno central da nossa 
contemporaneidade. A ciência é, assim, autobiográfica. (Santos, 2018, p. 88) 

 

Pensar a ciência exclusivamente a partir de um viés eurocêntrico implica apagar a 

memória de povos que, há milhares de anos, resistem, sobrevivem e produzem tecnologias e 

saberes próprios. Desconsiderar suas formas de vida significa contribuir para o apagamento de 

comunidades inteiras, que interpretam o mundo por perspectivas distintas — e não equivocadas. 

Esse movimento nos leva a questionar quais interesses sustentam a lógica colonial que se 

apresenta como única via legítima de conhecimento e quais efeitos emergem quando um saber 

se impõe sobre os demais. 

  

3 Desafiando a psicologia eurocêntrica e trilhando caminhos decoloniais  

A inserção dos povos originários no sistema de ensino superior implica um processo 

complexo de articulação e negociação cultural, que pode tanto empoderar quanto desafiar 

identidades tradicionais. O movimento, que começou nas escolas, agora apresenta indícios 

sólidos de que, no âmbito da educação superior, os indígenas estão atuando para promover a 
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descolonização e mudanças significativas nos currículos, produzindo novas abordagens 

educativas, diferentes formas de interação, alternativas para lidar com o conhecimento, novas 

perspectivas sobre as epistemologias e modos diversos de construir identidades (Backes, 2022).  

Especialmente nas áreas da saúde e da psicologia, a atuação ocorre muitas vezes em um 

campo tensionado entre saberes. O desejo pelo acesso a instrumentos de cuidado se entrelaça a 

uma lógica institucional que privilegia epistemologias eurocentradas. Isso faz com que os 

saberes ancestrais, enraizados na coletividade e na experiência comunitária, sejam 

frequentemente colocados em segundo plano ou mesmo deslegitimados.  

Os povos indígenas não compartilham uma identidade uniforme, pois suas concepções de 

realidade variam de acordo com suas realidades. Cada indígena é atravessado por saberes 

espirituais e culturais. Ao mesmo tempo em que possui uma identidade única, carrega as 

identidades coletivas dos grupos a que pertence. Essa pluralidade de identidades reflete uma 

visão de mundo, onde a razão humana não é vista como a única fonte válida de conhecimento. 

A forma particular de ver a realidade resulta em sujeitos com valores, sentimentos de 

pertencimento e relações sociais profundamente enraizados em seus contextos culturais 

específicos (Rufino, 2022). 

 A psicologia tradicionalmente tem sido mobilizada para compreender a subjetividade 

humana e a complexa constituição biopsicossocial do indivíduo, apresentando diversidade 

teórico-metodológica (Gomes-Souza et. al., 2024). Embora seja uma ciência relativamente 

recente, ainda carrega os efeitos de um discurso que privilegia exclusivamente o conhecimento 

eurocêntrico. Com frequência, não nos damos conta da presença persistente da herança colonial 

em nossa maneira de pensar e produzir conhecimento, pois ela está profundamente integrada a 

tudo o que estudamos e praticamos. 

No campo da psicologia latino-americana, isso significa que modos de compreender o 

sujeito e a experiência humana foram moldados por estruturas originárias da tradição europeia, 

que se distanciam da corporeidade, da vida comunitária e das experiências locais. Essa forma 

de subjetividade, construída sob lógicas coloniais, separa o sujeito de seu contexto social e 

cultural, apresentando uma visão restrita e centrada na mente ou consciência individual (Pavón-

Cuéllar, 2021).  

Segundo Gomes-Souza et. al. (2024), a análise histórica e os efeitos do colonialismo 

mostram que a relação entre os saberes ocidentais e os saberes dos povos tradicionais da 

América Latina tem sido marcada por tensões e conflitos. A partir da perspectiva dos sistemas 
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complexos, é possível compreender que múltiplas modernidades coexistem e interagem dentro 

de um sistema global, no qual a cultura do colonizador e a cultura indígena constituem 

subsistemas que frequentemente entram em conflito. Para a lógica colonial, a resistência 

indígena é vista como indesejável. No entanto, quando se adota a mediação como prática 

dialógica, torna-se possível estabelecer relações não-coloniais e não opressivas, considerando 

as características e atributos específicos de cada subsistema e abrindo espaço para 

transformações. 

Para os povos indígenas, a psicologia enquanto ciência capaz de validar sua subjetividade 

pode não ser uma necessidade, pois suas cosmologias já estruturam modos de existir e interagir 

socialmente sem depender da legitimação externa. Ainda assim, a psicologia pode se tornar 

relevante como ferramenta estratégica em contextos de contato com outras culturas, 

especialmente quando essas relações buscam deslegitimar ou reduzir o valor dos saberes e 

modos de vida indígenas (Gomes-Souza et. al., 2024). É fundamental, portanto, reconhecer e 

valorizar essas epistemologias surgidas de territórios, histórias e práticas distintas, abrindo 

espaço para outras formas de conhecer e viver, como fazem os saberes indígenas que resistem 

e se reinventam há milênios. 

 

4 Saberes indígenas: diálogos possíveis 

No contexto contemporâneo, os povos indígenas compartilham seus saberes com outras 

ciências e cientistas, promovendo uma perspectiva histórica que valoriza a diversidade cultural, 

o multilinguismo e a construção de novos saberes a partir de interações interculturais (Rezende, 

2013). Esses saberes, profundamente enraizados nas experiências comunitárias e na relação 

com o mundo natural e espiritual, desafiam a hegemonia das epistemologias ocidentais, 

propondo formas de conhecimento que não se limitam à lógica linear ou individualista. 

A educação indígena parte do princípio de que todos são inteligentes e capazes de 

compreender o mundo, responder a desafios históricos e manter práticas que sustentam a vida 

comunitária. Os saberes tradicionais são transmitidos pelos avós e pais através da oralidade, 

demonstração e prática, envolvendo crianças, jovens e adultos. Os educadores indígenas 

possuem profundo conhecimento das filosofias de vida de seus povos, construindo teorias 

próprias e práticas de cuidado (Rezende, 2013). 

O cuidado com a vida é central nos saberes indígenas, que compreendem interações com 

múltiplos níveis de existência: humanos, não humanos, ambientais e espirituais. Este cuidado 
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abrange tanto bens materiais como alimentação, higiene e repouso, quanto imateriais, como 

benzimentos, rituais e a harmonia das relações, sempre visando o equilíbrio entre as pessoas e 

os demais seres vivos. Cerimônias, danças, cantos e rituais são formas de manutenção da 

harmonia social e ambiental, promovendo proteção e cura (Rezende, 2013). 

A formação em psicologia pode se beneficiar do diálogo com esses saberes, especialmente 

ao questionar práticas e pressupostos de um conhecimento hegemônico, centrado no sujeito e 

desconectado das relações comunitárias e ambientais. Incorporar perspectivas indígenas na 

formação acadêmica amplia a compreensão do humano e da saúde mental, promovendo práticas 

mais sensíveis e contextuais. Assim, a educação indígena não apenas preserva os saberes 

tradicionais, mas também oferece caminhos para repensar a prática psicológica de forma 

inclusiva, coletiva e interligada à vida em suas múltiplas dimensões.  

 

5 Objetivos 

5.1 Objetivo Geral  

Investigar de que maneira psicólogas indígenas articulam os saberes tradicionais de suas 

comunidades com os conhecimentos acadêmicos na prática profissional em contexto aldeado. 

5.2 Objetivos Específicos 

Analisar as trajetórias formativas das psicólogas indígenas, considerando os desafios e 

aprendizados no percurso acadêmico. 

Investigar como os saberes tradicionais de suas comunidades se articulam com os 

conhecimentos acadêmicos adquiridos na universidade. 

Compreender de que maneira essa articulação se expressa na prática profissional em 

contexto aldeado, evidenciando desafios e potencialidades para a Educação e para a construção 

de saberes decoloniais. 

 

6 Metodologia 

A partir das metodologias pós-críticas, a pesquisa será conduzida sob uma abordagem 

qualitativa, entendendo que a pesquisa não se limita a aplicar um método fixo, mas constitui 

45



 

 

um modo de interrogar, construir problemas e produzir informações de acordo com as questões 

que emergem no processo investigativo (Meyer; Paraíso, 2012). Assim, o percurso 

metodológico não é concebido como um roteiro previamente fechado, mas como um 

movimento aberto, marcado pelo diálogo, pela escuta e pela possibilidade de que as próprias 

participantes apontem temas e caminhos a serem trilhados, em consonância com perspectivas 

decoloniais e com a valorização da diferença, apropriada para compreender dimensões 

subjetivas da experiência humana.  

As entrevistas, segundo Silveira (2002), funcionam como um espaço de significados, 

permitindo que o pesquisador se aproxime dos sujeitos sem recorrer a interpretações absolutas 

ou essencialistas. As perguntas e respostas refletem os contextos culturais e sociais nos quais 

estão inseridas, assim como os papéis que tanto o entrevistador quanto os participantes 

assumem durante o processo. Dessa forma, a entrevista semiestruturada se estabelece como 

importante ferramenta de produção de dados, favorecendo um diálogo flexível, no qual as 

participantes podem compartilhar suas experiências, percepções e formas de entender o mundo 

em que vivem. As entrevistas serão realizadas com psicólogas indígenas que atuam em 

comunidades aldeadas na região de Miranda/MS. A escolha desse grupo se fundamenta na 

pertinência de suas experiências para o problema de pesquisa, possibilitando compreender 

como se dá a articulação entre saberes acadêmicos da Psicologia e os conhecimentos 

tradicionais de suas comunidades. 

As questões nortearão temas como as trajetórias formativas, os desafios e aprendizagens 

na atuação profissional em aldeias, e as formas de articulação entre diferentes sistemas de saber. 

A análise se orientará por uma perspectiva decolonial, buscando evidenciar sentidos, estratégias 

e desafios que emergem dessas narrativas e refletindo sobre suas contribuições para o campo 

da Educação e da Psicologia. 

 

7 Considerações finais  

A reflexão sobre epistemologias outras e formação em psicologia evidencia que, embora 

o conhecimento acadêmico pretende ser neutro e universal, ele se mostra historicamente situado 

e marcado por relações de poder. A centralidade da perspectiva eurocêntrica na psicologia 

tradicional limita a compreensão da subjetividade e do cuidado, subestimando práticas e saberes 

enraizados em experiências comunitárias e territoriais. 
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Os saberes indígenas, ao articularem dimensões humanas, ambientais, espirituais e 

sociais, apresentam contribuições significativas para a prática psicológica, propondo uma visão 

integrada e coletiva da vida e da saúde. Incorporar esses saberes na formação acadêmica não 

significa substituir conhecimento ocidental, mas ampliar horizontes, valorizando a diversidade 

epistemológica e promovendo práticas decoloniais que respeitem e dialoguem com modos 

distintos de existir e conhecer. 

Assim, repensar a formação em psicologia a partir de epistemologias outras é uma 

estratégia de resistência ao longo do processo de apagamento cultural, possibilitando a 

construção de uma prática profissional mais dialógica, contextualizada e capaz de reconhecer e 

cuidar da vida em suas múltiplas dimensões. 
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Resumo 
A inclusão escolar de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) representa um desafio para 
educação e psicologia, devido às especificidades de desenvolvimento, aprendizagem e saúde psíquica. 
A escola exerce papel fundamental na promoção da socialização e redução de desigualdades, enquanto 
a Psicologia deve articular ciência e prática em intervenções inclusivas. Dados da OMS, CDC e IBGE 
evidenciam o aumento da prevalência do TEA e reforçam a urgência de políticas educacionais que 
assegurem acesso e permanência. Nesse contexto, práticas pedagógicas e psicológicas fundamentadas 
em evidências tornam-se essenciais para promover equidade e saúde psíquica no ambiente escolar.  
 
Palavras-chave: Inclusão. Autismo. Educação.  

  

1 Introdução 

 

 O processo de inclusão escolar de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

representa um desafio contínuo para a educação e a psicologia, devido às especificidades de 

desenvolvimento, aprendizagem e saúde psíquica. A escola, enquanto espaço de socialização e 

construção de saberes, assume papel central na promoção do desenvolvimento humano e na 

redução de desigualdades. Nesse cenário, a Psicologia é chamada a articular ciência e prática, 

favorecendo intervenções que fortaleçam os processos inclusivos. 

A inclusão escolar vai além do acesso físico, exigindo estratégias pedagógicas, apoios 

cognitivos, cuidados socioemocionais e práticas de convivência que assegurem o 

desenvolvimento integral. Evidências recentes da OMS (2021), do CDC (2022) e do IBGE 

(2022) apontam aumento da prevalência do TEA, reforçando a urgência de políticas que 

garantam ingresso, permanência e apoio qualificado ao longo da trajetória escolar. 

Assim, a relevância desta pesquisa decorre de sua contribuição para a compreensão e o 

aprimoramento dos processos de inclusão escolar de estudantes com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), tema que vem recebendo grande atenção nas políticas públicas de educação e 

saúde no Brasil. Pretende-se evidenciar como a Psicologia da Educação pode oferecer subsídios 
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teóricos e metodológicos que auxiliem na promoção da saúde psíquica de crianças com TEA e 

no fortalecimento das políticas educacionais voltadas à equidade. 

A análise das condições sociais e estruturais que impactam a escolarização, conforme 

evidenciado na literatura, é fundamental para compreender como desigualdades e barreiras 

sistêmicas produzem exclusão (explícita ou simbólica) afetando o senso de pertencimento, a 

autoestima e a saúde psíquica. Assim, do ponto de vista científico, a pesquisa contribui para 

ampliar o diálogo entre Psicologia da Educação e Psicologia da Saúde, consolidando um campo 

de investigação que reconhece a criança em sua integralidade. 

No âmbito social, o estudo busca subsidiar práticas inclusivas que fortaleçam o vínculo 

entre escola, família e comunidade, reconhecendo a importância da rede de apoio na promoção 

da saúde psíquica. A literatura também aponta que saberes comunitários, oriundos de contextos 

familiares, culturais e territoriais, podem potencializar práticas inclusivas ao valorizar 

identidades e modos diversos de aprender, reforçando o compromisso da educação com a 

equidade e a justiça social. 

  

2 Fundamentação teórica  

  

A inclusão escolar de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) configura-se 

como um processo complexo, que demanda articulação entre aspectos pedagógicos e 

psicossociais. No Brasil, os marcos legais estabelecem bases sólidas para a inclusão. A Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) reconhece o direito de igualdade 

de condições de acesso e permanência escolar (Brasil, 1996). A Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) amplia essa perspectiva ao assegurar não apenas 

a aprendizagem acadêmica, mas também o desenvolvimento integral e a promoção da saúde 

psíquica (Brasil, 2015). 

Nesse contexto, a escola é compreendida como ambiente de socialização e 

desenvolvimento humano, devendo garantir condições de participação plena. A inclusão exige 

olhar para dimensões cognitivas, emocionais e relacionais dos estudantes, indo além do acesso 

físico e curricular. É nesse cenário que a Psicologia da Educação exerce papel estratégico ao 

oferecer referenciais teóricos e metodológicos para práticas pedagógicas sensíveis às 

diferenças. 
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A perspectiva da Prática Baseada em Evidências (PBE), segundo Leonardi et al. (2023), 

orienta a atuação psicológica como processo de decisão que integra evidências científicas, 

expertise profissional e valores do contexto escolar, promovendo intervenções inclusivas 

pautadas na singularidade dos estudantes. De forma complementar, Borsa (2019) ressalta que, 

em contextos de vulnerabilidade, a avaliação psicológica deve considerar análises intersetoriais 

e éticas, reforçando a necessidade de articular redes de proteção e ações educativas. Branco et 

al. (2024) reforçam que o diálogo entre Psicologia e Educação exige reconhecimento da 

validade clínica e da experiência subjetiva como eixos fundamentais. 

O Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2019), em suas Referências Técnicas para 

Atuação de Psicólogas(os) na Educação Básica, destaca a promoção da saúde psíquica, a 

mediação de conflitos e a construção de estratégias coletivas de inclusão como diretrizes 

essenciais. Tais orientações sustentam a compreensão da inclusão escolar como processo 

multidimensional, em que teoria e prática se entrelaçam para assegurar equidade. 

Do ponto de vista metodológico, autores como Minayo (2014) e Turato (2000) defendem 

a relevância da abordagem qualitativa para a análise de fenômenos complexos, por permitir 

compreender tanto os aspectos objetivos quanto os subjetivos da realidade escolar. Essa 

perspectiva possibilita a leitura das experiências singulares de crianças com TEA, valorizando 

a escuta, a subjetividade e o acolhimento como estratégias centrais de pesquisa. Além disso, 

Moreira et al. (2018) destacam a necessidade de refletir criticamente sobre a posição do 

pesquisador, evitando reproduzir desigualdades e estigmas. 

Apesar dos avanços legais e metodológicos, desafios persistem. Estudos como os de 

Lopes e Telaska (2022) e Souto e Freire (2021) apontam a insuficiência da formação docente e 

da adaptação de práticas pedagógicas como barreiras relevantes, enquanto Bulhões et al. (2023) 

evidenciam o impacto emocional e burocrático da inclusão sobre as famílias. À vista desse 

diagnóstico, a Lei nº 13.935/2019 representa avanço significativo, ao instituir psicólogos e 

assistentes sociais na rede pública para fortalecer o suporte às escolas (Brasil, 2019). 

Nesse cenário, e em consonância com essa legislação, a interdisciplinaridade afirma-se 

como eixo estruturante das práticas inclusivas. Pesquisas recentes demonstram que a atuação 

conjunta de psicólogos, educadores e gestores amplia as possibilidades de acolhimento, 

aprendizado e pertencimento. Zoghbi et al. (2022), Xavier et al. (2023) e Oliveira & Castro 

(2022) destacam que a cooperação entre Psicologia e Educação favorece o desempenho 

acadêmico, a autoestima e a socialização, confirmando que práticas interdisciplinares são 
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indispensáveis para consolidar a inclusão escolar como política efetiva e socialmente 

comprometida.  

 

3 Metodologia 

 

A presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de caráter exploratório e 

bibliográfico, desenvolvida a partir da análise de publicações nacionais e internacionais sobre 

inclusão escolar de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Segundo Gil (2019), a pesquisa bibliográfica permite o levantamento, sistematização e 

análise crítica de contribuições teóricas já publicadas, constituindo-se como importante recurso 

para a compreensão de fenômenos sociais complexos. Nesse sentido, a escolha desse 

delineamento fundamenta-se no objetivo de compreender como a Psicologia da Educação pode 

subsidiar práticas inclusivas e a promoção da saúde psíquica em contextos escolares. 

Foram selecionados artigos científicos, livros, legislações e documentos técnicos 

publicados entre 2000 e 2024, disponíveis em bases de dados como Scielo, PePSIC, Google 

Scholar e PubMed, além de documentos oficiais do Ministério da Educação (MEC), do 

Conselho Federal de Psicologia (CFP) e da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

 

4 Objetivos 

 

Os objetivos desta pesquisa buscam delimitar o propósito do estudo, de modo a orientar 

a análise proposta. O objetivo geral define a direção principal da investigação, enquanto os 

objetivos específicos detalham aspectos a serem explorados para a compreensão do fenômeno 

estudado. 

 

4.1 Objetivo Geral 

 

Investigar, sob abordagem bibliográfica, as contribuições da Psicologia da Educação e 

suas interfaces com a saúde psíquica no processo de inclusão escolar de crianças com 
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Transtorno do Espectro Autista (TEA), analisando como práticas pedagógicas e psicológicas 

fundamentadas em evidências podem favorecer a participação e o bem-estar desses estudantes. 

 

4.2 Objetivos Específicos 

 

I. Revisar criticamente a literatura sobre inclusão escolar de crianças com TEA, com 

ênfase nas contribuições da Psicologia da Educação. 

II. Analisar as principais barreiras e facilitadores à inclusão escolar identificados em 

estudos teóricos e empíricos, considerando aspectos pedagógicos, institucionais e 

psicossociais. 

III. Examinar como as práticas baseadas em evidências e a atuação interdisciplinar entre 

Psicologia e Educação são discutidas nas publicações científicas recentes. 

IV. Discutir o papel da promoção da saúde psíquica como eixo estruturante das políticas e 

práticas de inclusão escolar voltadas a crianças com TEA. 

  

 5 Resultados e discussões 
 

A análise realizada integra dados empíricos e evidências bibliográficas, permitindo 

compreender a inclusão escolar de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) como 

um fenômeno multidimensional e relacional, que envolve acesso, permanência, participação e 

desenvolvimento integral. Assim, os resultados apresentados a seguir buscam articular as 

informações quantitativas do Censo Demográfico de 2022 com as contribuições teóricas da 

literatura especializada, a fim de identificar avanços, limites e desafios que ainda se impõem às 

práticas inclusivas no contexto brasileiro. 

Com base em dados do Censo Demográfico de 2022, observa-se que a escolarização é 

majoritária na faixa de 6 a 14 anos, inclusive entre pessoas com diagnóstico de autismo, o que 

sugere acesso razoável à educação básica. A partir dos 15 anos, entretanto, a proporção de 

estudantes diminui acentuadamente para todos os grupos, apontando a transição para o ensino 

médio e superior como ponto crítico de permanência. Entre adultos (25 anos ou mais), verifica-

se um dissenso por sexo: a participação de mulheres com diagnóstico supera a de homens com 

diagnóstico, sinalizando possíveis diferenças de continuidade educacional, suporte social e 

inserção profissional. 
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Em termos de política pública, esses achados reforçam a necessidade de estratégias 

voltadas à permanência e à transição escolar, principalmente na adolescência e início da vida 

adulta, que contemplem orientação acadêmico-profissional, flexibilização curricular e apoio 

psicossocial, com atenção às dimensões de gênero na educação de jovens e adultos com TEA. 

Figura 1 – Censo 2022 identifica 2,4 milhões de pessoas diagnosticadas com autismo no Brasil 

 
Fonte: Censo demográfico (2022). 

  
Esses dados evidenciam que o desafio da inclusão não se limita ao acesso, mas envolve a 

permanência qualificada e o acompanhamento psicossocial ao longo da trajetória escolar. Tal 

panorama reforça a importância de práticas interdisciplinares que considerem as múltiplas 

dimensões do desenvolvimento humano (cognitiva, emocional e social). 

Do ponto de vista normativo, a LDB (Lei nº 9.394/1996), a Lei Brasileira de Inclusão 

(Lei nº 13.146/2015) e a Lei nº 13.935/2019 compõem um arcabouço jurídico robusto que 

assegura igualdade de oportunidades e prevê a presença de psicólogos e assistentes sociais na 

educação básica. Contudo, a literatura mostra gargalos de implementação, principalmente na 

formação docente, no suporte institucional e na disponibilidade de recursos, que limitam a 

efetividade dessas diretrizes (Oliveira & Castro, 2022; Lopes & Telaska, 2022). 

Nesse cenário, a Psicologia da Educação emerge como eixo estratégico para orientar 

práticas inclusivas. A Prática Baseada em Evidências (PBE) amplia a eficácia das intervenções 

ao integrar conhecimento científico, demandas contextuais e singularidades dos estudantes 
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(Leonardi et al., 2023). Em complemento, a avaliação psicológica ética e situada (Borsa, 2019) 

reforça que a atuação profissional não deve ser padronizada, mas adaptada às especificidades 

de cada escola e de cada criança, evitando respostas generalistas e pouco responsivas. 

Metodologicamente, as abordagens qualitativas são destacadas como adequadas para 

captar a complexidade da experiência escolar, possibilitando escuta ativa e acolhimento das 

subjetividades (Minayo, 2014; Turato, 2000). Essa perspectiva evita reduzir a inclusão a 

indicadores de desempenho, incorporando dimensões emocionais, relacionais e socioafetivas 

que atravessam o cotidiano escolar (Xavier et al., 2023). 

Os achados também evidenciam barreiras persistentes: insuficiência de recursos 

adaptativos, fragilidades na formação continuada e sobrecarga familiar (Lopes & Telaska, 2022; 

Bulhões et al., 2023). Esses fatores repercutem na aprendizagem, na integração social e na 

saúde psíquica das crianças, indicando a necessidade de respostas institucionais que 

transcendam ações pontuais. 

A literatura evidencia que a permanência escolar está diretamente associada à experiência 

de pertencimento e à percepção de acolhimento por parte dos estudantes. Quando a escola falha 

em reconhecer singularidades sensoriais, comunicativas e relacionais, instala-se um processo 

silencioso de exclusão emocional, que precede o abandono formal. A promoção da saúde 

psíquica, nesse contexto, deve ser compreendida como elemento estrutural da inclusão, e não 

como apoio eventual, pois condiciona o engajamento, a motivação e o vínculo das crianças com 

o espaço escolar (CFP, 2019; Xavier et al., 2023). 

Estudos recentes reforçam que o fortalecimento das equipes multiprofissionais é fator 

decisivo para o êxito das políticas inclusivas. Branco et al. (2024) e Zoghbi et al. (2022) 

destacam que o trabalho conjunto entre docentes, psicólogos e assistentes sociais amplia a 

capacidade institucional de acolher as demandas psicossociais da comunidade escolar. Essa 

atuação integrada reduz o esgotamento docente, aprimora o manejo das crises emocionais e 

contribui para a construção de um ambiente pedagógico emocionalmente seguro e responsivo 

às singularidades do estudante com TEA. 

Apesar dos avanços legais, a lacuna entre legislação e prática permanece um dos pontos 

críticos da literatura. A existência de leis robustas, sem estrutura material e formação humana 

para sua aplicação, produz o que Minayo (2014) denomina “discurso de inclusão sem prática 

de inclusão”. A efetividade normativa requer planejamento intersetorial e políticas que 
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sustentem as condições de trabalho das equipes escolares, evitando que a responsabilidade pela 

inclusão recaia exclusivamente sobre o professor. 

Outro aspecto relevante é o reconhecimento da pluralidade cultural e comunitária 

presente nas escolas públicas brasileiras. A inclusão, em sua dimensão social, implica dialogar 

com saberes que emergem das famílias e dos territórios. Saberes comunitários e culturais, 

construídos nas relações cotidianas, nas tradições locais e nas formas próprias de cuidado, 

podem fortalecer os processos de inclusão ao valorizar identidades, afetos e modos diversos de 

aprender. A literatura sobre educação inclusiva tem enfatizado que a escuta desses repertórios 

amplia o sentido de pertencimento e favorece a construção de uma escola mais sensível à 

diversidade (Branco et al., 2024; CFP, 2019). 

Por fim, a Psicologia da Educação oferece contribuições decisivas para ressignificar o 

papel da escola como espaço de mediação afetiva, e não apenas cognitiva. O acolhimento das 

emoções, a valorização da subjetividade e o estímulo à autonomia são dimensões que 

fortalecem o desenvolvimento integral da criança e promovem saúde psíquica. Sob essa 

perspectiva, a escola inclusiva torna-se também um espaço de elaboração de vínculos e 

reconstrução de pertencimentos, um território simbólico de reconhecimento e humanização. 

Em síntese, a literatura aponta que fortalecer políticas públicas, qualificar a formação 

docente e consolidar práticas pedagógicas e psicológicas integradas são condições para que a 

inclusão escolar de crianças com TEA deixe de ser promessa normativa e se torne experiência 

concreta de equidade e promoção de saúde psíquica no cotidiano escolar. 

 
  

6 Considerações finais  

  

A inclusão escolar de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) demanda uma 

compreensão que ultrapassa o acesso formal à escola e alcança as dimensões relacionais da 

aprendizagem. A literatura analisada revela que a permanência e o bem-estar dependem de 

contextos educativos capazes de reconhecer a singularidade como princípio e não como 

exceção.  

Nesse contexto, mais do que um campo de intervenção, a Psicologia da Educação oferece 

fundamentos para repensar a escola como espaço de convivência, produção de sentido e cuidado 
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coletivo. Assim, a promoção da saúde psíquica torna-se parte constitutiva da prática pedagógica 

e não um serviço paralelo a ela. 

Nessa perspectiva, o desafio principal é transformar políticas inclusivas em práticas 

cotidianas sustentáveis, articulando formação docente, redes de apoio e sensibilidade 

institucional. Tal transformação exige continuidade e compromisso ético, não apenas 

cumprimento legal. Assim, a inclusão efetiva se realiza quando a escola se reconhece como 

lugar de construção de vínculos, onde o aprender está indissociavelmente ligado ao pertencer. 

Para futuras investigações, recomenda-se o aprofundamento de estudos que avaliem o 

impacto das práticas interdisciplinares sobre o bem-estar e o desenvolvimento dos estudantes 

com TEA, bem como a análise comparativa de modelos de inclusão adotados em diferentes 

redes de ensino. Esses desdobramentos poderão contribuir para consolidar políticas mais 

coerentes e sustentáveis, aproximando o ideal de inclusão da realidade cotidiana das escolas 

brasileiras. 
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Resumo 
 
Este artigo de revisão bibliográfica de 2025, baseado no Google Scholar com os descritores "psicologia," 
"escola," e "autismo," investiga os benefícios da integração entre Educação e Psicologia para a inclusão 
de estudantes autistas com maiores necessidades de suporte. Esses estudantes podem manifestar 
comportamentos desafiadores que afetam a aprendizagem, o acesso ao currículo, a comunicação e a 
socialização, além de crises emocionais e alterações sensoriais. Dos 2.210 artigos em português e 16.900 
em inglês encontrados, 20 foram analisados. Os resultados indicam que a literatura nacional foca na 
função do psicólogo escolar, enquanto a internacional prioriza revisões sistemáticas e metanálises sobre 
práticas baseadas em evidências. 
  
Palavras-chave: Autismo. Psicologia. Educação.  
 
1 Introdução  

 

O objetivo deste artigo é analisar a integração entre Psicologia e Educação na inclusão 

escolar de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), destacando seus benefícios 

para a formação docente, o planejamento pedagógico e o desenvolvimento de práticas 

inclusivas, considerando o aumento das matrículas e a complexidade do transtorno, 

principalmente no nível 3 de suporte. 

O direito à educação é garantido a todos, e o movimento da inclusão escolar tem ampliado 

significativamente as matrículas de estudantes com deficiência na rede regular de ensino. 

Apenas entre 2023 e 2024, o número de matrículas de estudantes com TEA na Educação Básica 

cresceu 44,4%, passando de 636.202 para 918.877 alunos (INEP, 2024). Esse avanço é 

respaldado por legislações como a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 12.764/2012), que asseguram acesso, permanência e 

aprendizagem por meio da eliminação de barreiras, da adaptação de métodos e currículos e da 

oferta de recursos como o atendimento educacional especializado. Além disso, a Lei nº 

13.935/2019 prevê a presença obrigatória de psicólogos e assistentes sociais na Educação 

Básica, reconhecendo a complexidade da diversidade escolar. 
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Conforme o DSM-5, o TEA é caracterizado por déficits na interação social e 

comunicação, associados a comportamentos repetitivos e interesses restritos (APA, 2014). O 

transtorno se apresenta em três níveis de suporte: Nível 1 – “Requer suporte”, Nível 2 – “Requer 

suporte substancial” e Nível 3 – “Exigindo suporte muito substancial”. Estudantes nos níveis 2 

e 3 frequentemente apresentam desafios significativos para a prática docente, tanto por formas 

incomuns de comunicação quanto pela alta prevalência de comportamentos desafiadores, como 

agressividade, autoagressão e estereotipias. Kristensen (2020) estimou que 42% dos indivíduos 

apresentam comportamento autolesivo. Matson e Rivet (2008) identificaram agressividade em 

43,6%, autoagressão em 29,5%, estereotipias em 66,7% e comportamentos disruptivos em 

62,2% dos adultos avaliados. Complementando, Simó-Pinatella et al. (2019) observaram que 

entre 60% e 80% dos adultos com TEA apresentam ao menos um desses comportamentos, 

confirmando a complexidade do manejo no ambiente escolar. 

O enfrentamento desses desafios demanda planejamento pedagógico individualizado e 

uma formação docente que vá além da aplicação curricular tradicional. No entanto, muitos 

professores relatam sentir-se despreparados para lidar com comportamentos complexos, o que 

pode colocar em risco estudantes e colegas e gerar sobrecarga emocional (FERNANDES; 

FREITAS, 2021). Essa sobrecarga é confirmada por Silva (2022), que aponta o desgaste físico 

e emocional associado ao ensino, e por Naujorks (2002), que identificou a sobrecarga de serviço 

e a falta de subsídios como estressores centrais da inclusão escolar. Em casos extremos, tal 

desgaste pode comprometer a saúde mental docente e levar ao abandono da carreira (Silva, 

2022). 

Nesse cenário, a atuação do psicólogo escolar mostra-se essencial. O Conselho Federal 

de Psicologia destaca que “as ações da Psicologia Escolar na Educação Básica devem focar o 

entendimento da dimensão subjetiva do processo de ensino-aprendizagem, acompanhando o 

estudante com deficiência em parceria com professores e especialistas, articulando serviços 

para atender a esses alunos” (CFP, 2013, p. 20, 53). A Cartilha Ações da Psicóloga(o) Escolar 

e Educacional na Educação Básica acrescenta que cabe ao psicólogo “acompanhar o estudante 

com deficiência no contexto escolar, em parceria com o professor do AEE, o professor de sala 

de aula e demais especialistas” (CFP, 2013, p. 20). 

Portanto, diante do crescimento das matrículas, da complexidade dos comportamentos 

desafiadores e da sobrecarga docente, torna-se necessária a integração entre Psicologia e 

Educação. Esse diálogo possibilita o apoio pedagógico e emocional a professores e estudantes, 

favorecendo o planejamento e a implementação de práticas inclusivas mais efetivas. 

60



 

 

 

2 Metodologia 

 

Esta revisão bibliográfica foi conduzida entre os dias 2 e 15 de setembro de 2025, 

contemplando publicações de 2020 a 2025, em português e inglês, utilizando exclusivamente o 

Google Scholar.  As estratégias de busca exigiam a presença obrigatória das três palavras-chave 

no título ou no resumo/texto do artigo. A ordenação dos resultados seguiu os critérios da 

plataforma, considerando relevância e data de publicação. 

 A busca permitiu encontrar um total de 2.210 estudos nacionais com as palavras-chave 

“Psicologia Escolar, Educação, Autismo”, e 16.900 produções internacionais com as palavras-

chave “School Psychology, Education, Autism”. 

Foi selecionado um recorte das 15 primeiras páginas de resultados em cada idioma. Os 

critérios de inclusão foram: publicações entre 2020 e 2025; idiomas em português ou inglês; 

presença simultânea dos três descritores; abordagem da relação entre psicologia escolar, 

educação e autismo, com foco na inclusão escolar. Os critérios de exclusão foram: publicações 

anteriores a 2020; estudos sem foco na interface entre psicologia, educação e autismo; textos 

que abordassem apenas aspectos clínicos, diagnósticos ou biomédicos, sem conexão com o 

contexto escolar. 

Da análise das primeiras 15 páginas de resultados, foram selecionados 11 estudos em 

português e 9 em inglês como núcleo central, por apresentarem alta relevância, abordando 

explicitamente a tríade Psicologia + Educação + Autismo. Os demais estudos incluídos tiveram 

função de complementar, contribuindo com informações adicionais, contextuais ou 

referenciais. 

Os artigos foram analisados detalhadamente nos resumos e, quando necessário, nos 

resultados e discussões, com extração de objetivos, principais achados e contribuições. A 

classificação de relevância foi organizada da seguinte forma: 

• Alta relevância: foco explícito na tríade Psicologia + Educação + Autismo. 

• Média relevância: foco em educação e autismo, com menções indiretas à psicologia 

escolar. 

• Baixa relevância: produções sem vínculo direto com o contexto escolar inclusivo. 

 

Quadro 1 – Resultado dos estudos internacionais por autor, ano e título 
Anderson, A.; Carr, M. – 2021 – Interventions for autism based on the principles of ABA 
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Lüddeckens, J. – 2020 – Approaches to Inclusion and Social Participation in School for 
Adolescents with ASC 

Howell, M.; Bradshaw, J.; Langdon, P. – 2020 – Behaviour-Related Outcome Assessments 
for Children with ASD and Intellectual Disabilities 

Aysina, R. et al. – 2020 – Teachers’ attitudes towards inclusive education of children with 
ASD 

Hugh, M. L. et al. – 2021 – School-Implemented Interventions for Preschool to High School 
Students with Autism 

Hume, K. et al. – 2020 – Evidence-Based Practices for Children, Youth, and Young Adults 
with Autism 

Mason, R. A. et al. – 2022 – Evidence-Based Practice in Inclusive Settings for Students with 
Autism 

Gómez-Marí, I.; Sanz-Cervera, P.; Tárraga-Mínguez, R. – 2020 – Knowledge Regarding 
Autism Spectrum Disorder (ASD): A Systematic Review 

AERO/Monash University – 2023 – Transitions to school for children with disability or 
developmental delay 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 
 

Quadro 2 – Resultado dos estudos internacionais por autor, ano e título 
Coelho, G. G.; Cruz, A. N. – 2023 – Psicologia escolar e inclusão de alunos(as) autistas: 

desafios no contexto brasileiro 

Galvão, P.; Matos, D. C.; Silva, L. C.; Silva, F. B. – 2024 – Intervenção multimetodológica em 

psicologia escolar e ABA na inclusão escolar 

Ribeiro, V. C. – 2024 – Atuação da psicologia escolar no atendimento à crianças com TEA 

De Assis, J. P. G.; Alves, V. V. C. – 2022 – O papel do psicólogo escolar no desenvolvimento 

educacional de crianças com TEA 

Couto, C. A. F. – 2022 – Psicologia escolar e inclusão de crianças com TEA na Educação 

Infantil 

Neto, G. S.; Costa, H. M. S.; Leal, S. I.; Sousa, G. M. – 2024 – O Papel do Psicólogo Escolar 

no Processo de Inclusão de Crianças com TEA 

Zoghbi, B. V. P.; Santos, M. M.; Ferreira, T. B.; Lima, A. S. – 2024 – Atuação da Psicologia 

Escolar na Inclusão de Estudantes com TEA 
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Gomes Coelho, G.; Rocha, L. P.; Cavalcante, J. G. – 2023 – Inclusão escolar a partir da 

Psicologia Histórico-Cultural 

Pessoa, E. M.; Aguiar, K. G. M. – 2021 – Práticas interventivas do psicólogo escolar na 

escolarização de crianças com autismo 

Almeida, D. C. – 2022 – A importância do psicólogo na inclusão escolar do autista 

Relato de experiência – 2023 – Atuação do psicólogo no PEI para aluno com TEA 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 
 

3. Fundamentação teórica 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresenta-se como uma condição complexa, 

cuja inclusão não se limita à matrícula ou presença física do estudante, mas exige participação 

efetiva nas práticas escolares (Lüddeckens, 2020; Parecer CNE nº 50/2023). Para que isso 

ocorra, é fundamental tanto a formação docente quanto a construção de uma cultura escolar 

inclusiva, já que atitudes de professores podem favorecer ou dificultar a aceitação de práticas 

inclusivas (Aysina et al., 2020). Nesse sentido, pesquisa da AERO/Monash University (2023) 

destaca a importância da preparação institucional no momento inicial da escolarização, quando 

ainda não há vínculos estabelecidos, situação que pode gerar estresse e desregulações 

emocionais. 

No contexto brasileiro, a inclusão deve ser entendida a partir da perspectiva histórico-

cultural, em que a aprendizagem decorre da interação entre professores e estudantes (Gomes 

Coelho; Rocha; Cavalcante, 2023). Essa prática precisa também combater o capacitismo e 

valorizar a diversidade (Ribeiro, 2024). Entretanto, a depender do nível de suporte, estudantes 

autistas podem apresentar comportamentos desafiadores, como agressividade, autoagressão, 

birras ou fuga de tarefas, os quais impactam a aprendizagem e a dinâmica escolar (Matson; 

Rivet, 2008; Simó-Pinatella, 2019). Avaliar tais resultados comportamentais é essencial para 

compreender o impacto do TEA e planejar intervenções adequadas (Howell; Bradshaw; 

Langdon, 2020). 

A literatura aponta que a escola deve oferecer estratégias que contemplem tanto 

conteúdos curriculares quanto manejo de comportamentos, favorecendo a participação e 

permanência do estudante (Hume et al., 2020). Entre as práticas educacionais validadas 

destacam-se o ensino estruturado, o uso de apoios visuais e intervenções em grupo. Mason et 

al. (2022) reforçam que tais estratégias podem ser implementadas por professores, psicólogos 
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e demais profissionais desde que exista rede de apoio e formação continuada. No Brasil, 

entretanto, muitos docentes relatam falta de preparo para lidar com comportamentos 

desafiadores, o que pode gerar sobrecarga e práticas improvisadas pouco eficazes (Fernandes; 

Freitas, 2021;Silva, 2022; Naujorks, 2002). 

A Psicologia surge, nesse cenário, como área estratégica de mediação. Embora ainda 

marcada por estigmas, pois muitos consideram um modelo clínico (Coelho; Cruz, 2023). A sua 

atuação favorece tanto estudantes autistas quanto a comunidade escolar em geral, ao oferecer 

suporte emocional, formativo e interventivo (Almeida, 2022; Pessoa; Aguiar, 2021). Estudos 

recentes demonstram que intervenções fundamentadas na Análise do Comportamento Aplicada 

(ABA) e em Práticas Baseadas em Evidências (PBEs) fortalecem a inclusão ao identificar 

funções dos comportamentos, adaptar o ambiente e ensinar habilidades substitutivas (Galvão et 

al., 2024; Zoghbi et al., 2024; Neto et al., 2024).  

Relatos como o de Macambira (2023) evidenciam que a participação do psicólogo na 

elaboração de Planos Educacionais Individualizados (PEI) contribui para reduzir 

comportamentos desafiadores, prevenir bullying e evitar exclusão. 

Portanto, a inclusão de estudantes autistas com comportamentos desafiadores demanda 

a integração entre Educação e Psicologia. A escola garante o espaço e o currículo; a Psicologia, 

por sua vez, oferece ferramentas de mediação, formação docente e manejo comportamental. 

Essa complementaridade constitui o caminho para uma inclusão efetiva, pautada em 

participação social e superação de práticas pontuais (Anderson; Carr, 2021; Hugh et al., 2021). 

 

4. Resultados e discussões 

 

A literatura internacional aborda a inclusão de alunos com TEA sob múltiplas 

perspectivas, destacando as Práticas Baseadas em Evidências (PBEs) como pilar central (Hume 

et al., 2020; Mason et al., 2022). Intervenções fundamentadas na Análise do Comportamento 

Aplicada (ABA) são consideradas robustas (Anderson & Carr, 2021), sendo mais eficazes 

quando focadas em habilidades específicas, em vez de modelos complexos de difícil 

implementação escolar (Hugh et al., 2021). A colaboração entre pesquisadores, alunos, 

professores e famílias é essencial para a aplicação adequada das PBEs (Hugh et al., 2021; 

Mason et al., 2022). 
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O papel do professor é determinante nesse processo (Aysina et al., 2020), mas muitos 

relatam falta de formação específica e apoio especializado, o que afeta negativamente atitudes 

inclusivas (Gómez-Marí, Sanz-Cervera & Tárraga-Mínguez, 2020; Aysina et al., 2020; AERO, 

2023). Quanto mais conhecimento e prática, mais positivas se tornam as atitudes docentes 

(Gómez-Marí et al., 2020). 

No Brasil, o psicólogo escolar é central na inclusão, atuando como articulador entre AEE, 

equipe pedagógica, família e gestão escolar (Ribeiro, 2024), orientando professores e 

combatendo o capacitismo (Galvão et al., 2024; Zoghbi et al., 2024; Ribeiro, 2024). No entanto, 

há desafios estruturais: déficit de psicólogos (De Assis & Alves, 2022), fragilidade na 

consolidação da psicologia escolar (Coelho & Cruz, 2023) e menor produção científica sobre 

inclusão comparada à pedagogia (Gomes Coelho, Rocha & Cavalcante, 2023). 

O psicólogo escolar introduz técnicas baseadas em evidências, como ABA, análise 

funcional do comportamento e manejo de contingências, favorecendo aprendizagem, 

autonomia e habilidades sociais (Zoghbi et al., 2024; Pessoa & Aguiar, 2021; Relato PEI, 2023). 

Enquanto a literatura internacional distribui responsabilidades entre professores, gestores, 

psicólogos e pares (Mason et al., 2022; Hugh et al., 2021), no Brasil o psicólogo é o núcleo da 

inclusão (Ribeiro, 2024; Zoghbi et al., 2024). 

Estudos internacionais destacam temas pouco abordados nacionalmente, como transição 

escolar e ouvir os estudantes (Hugh et al., 2021). Capacitação docente permitiu implementar 

programas individualizados com fidelidade e alcançar metas educacionais (Hugh et al., 2021). 

No contexto nacional, três contribuições do psicólogo se destacam: mediação entre 

escola, família e AEE; formação e suporte aos professores; e atendimento individualizado que 

favorece atitudes inclusivas (Ribeiro, 2024; Couto, 2022; Coelho & Cruz, 2023; Almeida, 

2022). Sua presença reduz sobrecarga docente, colabora no ensino de habilidades de 

autorregulação, adaptações ambientais, reforço positivo, ensino por ensaio discreto, 

treinamento de pares e desenvolvimento de metas individualizadas, planejando e 

operacionalizando o ensino de habilidades básicas para a participação efetiva do estudante 

(Hugh et al., 2021). 

 

4. Considerações finais 
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Recomenda-se avançar na implementação da Lei 13.935/2019, que prevê psicologia e 

serviço social nas escolas públicas, reforçando a integração entre psicologia e educação. Há 

carência de pesquisas aplicadas e de psicólogos nas escolas, sendo necessária a expansão de 

estudos de caso, práticas aplicadas e formação docente. 

Sugere-se adaptar práticas internacionais ao contexto brasileiro, com revisões 

sistemáticas, definição de propostas de atendimento, criação de documentos oficiais e cursos 

de formação continuada. Essas ações promovem inclusão de qualidade, mitigam sobrecarga 

docente, suprindo lacunas na formação e incentivando PBEs. 

Para avanços sustentáveis, práticas devem ser validadas cientificamente e adaptadas ao 

contexto escolar brasileiro, garantindo implementação efetiva e resultados duradouros. 

A pesquisa foi limitada a artigos do Google Scholar (2020–2025) em português e inglês, 

com poucos estudos internacionais, sem análise empírica, recomendando cautela na 

interpretação dos resultados. 
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Resumo 
Este estudo aborda as terminologias em Educação Inclusiva, como Educação Especial, AEE, PcD, TGD 
e Altas Habilidades/Superdotação, que geralmente geram dúvidas na prática docente. Através dessa 
pesquisa bibliográfica, o trabalho visa apresentar e explicar esses conceitos, de maneira simplificada e 
cientificamente e embasado para a formação de educadores. O objetivo é orientar profissionais para a 
correta aplicação desses termos, promovendo ambientes educacionais inclusivos e uma comunicação 
cientifica eficaz. A metodologia empregou análise de fontes acadêmicas e legais, resultando em um 
material didático essencial para a valorização da diversidade humana no ensino regular. 
 
Palavras-chave: Educação especial. Terminologia. Formação docente. 

  

1 Introdução  
  

No contexto contemporâneo, a crescente demanda por uma sociedade mais equitativa e 

justa tem impulsionado discussões e transformações significativas no campo educacional, 

especialmente no que se refere á inclusão. A complexidade das terminologias empregadas nesse 

universo, como Educação inclusiva, Educação especial, Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), Pessoa com Deficiência (PcD), Transtornos Globais do desenvolvimento 

(TGD) e Altas habilidades/superdotação, frequentemente gera ambiguidades e desafios para 

profissionais da educação, formuladores de políticas públicas e a sociedade em geral.  

Essa complexidade e ambiguidade na terminologia, por sua vez, dificultam o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas eficazes, pois, como apontam Smith e Strick (2001, 

p.15), “a compreensão das diversas dificuldades de aprendizagem é o primeiro passo para 

desenvolvimento de estratégias eficazes de ensino e apoio”. A compreensão aprofundada e a 

diferenciação clara desses conceitos são cruciais para a efetivação de práticas pedagógicas 

inclusivas. Este trabalho é acompanhado de um infográfico (Anexo A), visa desmistificar e 
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evidenciar essas terminologias, oferecendo um guia simples para a formação docente com vistas 

à inclusão.  

  

2 Objetivo  
  
Estabelecer uma conversão do conteúdo teórico supracitado num infográfico (Anexo A), 
promovendo uma comunicação científica com maior relevância acadêmica e social. 

  

3 Metodologia   
 

A elaboração deste trabalho e do infográfico (Anexo A) correlato pautou-se em uma 

metodologia de pesquisa bibliográfica, conforme elaborada por Creswell (2014), com o intuito 

de atualização conceitual das terminologias abordadas. Foi realizada uma revisão bibliográfica, 

para as buscas utilizamos terminologias-chaves: Educação inclusiva, Educação especial, 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), Pessoa com Deficiência (PcD), Transtornos 

Globais do desenvolvimento (TGD) e Altas habilidades/superdotação.  

Para cada termo, buscou-se a definição conceitual, as características distintivas, a 

evolução histórica (quando apropriado) e a legislação brasileira relacionada ao assunto. Foram 

consultados documentos oficiais do Ministério da educação (MEC), leis específicas como a Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI) e artigos científicos publicados em periódicos. 

 Após a coleta de dados, procedeu-se à síntese e organização das informações. A 

diferenciação entre educação inclusiva e educação especial, foi construída a partir da 

comparativa de suas definições e objetivos. O conceito de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) foi detalhado com base em documentos oficiais e legislações. A definição 

de Pessoa com Deficiência (PcD) e seus tipos foi fundamentada na Lei Brasileira de Inclusão. 

Para os transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD), foi considerada a transição 

terminológica para Transtorno do Espectro Autista (TEA) e a legislação atual. Por fim, as Altas 

Habilidades/Superlotação foram adotadas com base em suas características e o amparo legal na 

LDB. 

O infográfico (Anexo A), por sua vez, será concebido como um recurso visual 

complementar, para traduzir os conceitos complexos em um formato visual atrativo e de fácil 

compreensão, promovendo a comunicação cientifica de maneira inovadora e acessível. A 

concepção do infográfico (Anexo A), foi guiada pela necessidade de condensar a complexidade 

dessas terminologias em um formato visualmente atraente e didático, otimizando a absorção do 

conhecimento pelos docentes.  
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4 Revisão e Discussão das Terminologias  

 

 A pesquisa e a síntese das informações permitiram aprofundar a compreensão sobre as 

terminologias essenciais no campo da educação inclusiva e especial, destacando suas 

definições, características e particularidades. Os resultados são apresentados a seguir servindo 

como base para o infográfico (Anexo A) e para a formação docente. 

  
4.1 Educação inclusiva 
  

A educação inclusiva se configura como uma abordagem abrangente que visa garantir o 

direito de todos os alunos, independentemente de suas características, de frequentar o ensino 

regular em classes comuns, com uma abordagem pedagógica que vai além da simples inserção 

do aluno com necessidade especial no ambiente escolar. Segundo Mantoan (2015, p. 24), “a 

inclusão escolar não significa apenas matricular todos os alunos, mas transformar a escola para 

que ela possa acolher e atender à diversidade de todos.”  

Seu fundamento reside na valorização da diversidade humana e na remoção sistemática 

de barreiras que possam impedir a participação plena e o aprendizado de qualquer estudante, 

transformando o sistema educacional como um todo, adaptando-o para acolher a 

heterogeneidade dos estudantes. Isso implica em uma reestruturação das práticas, do currículo, 

dos recursos e da formação dos profissionais, de modo a atender às necessidades de cada 

indivíduo. O objetivo principal é assegurar que todos os alunos tenham acesso, promovendo 

uma formação completa, livre de preconceitos e que reconheça o valor inerente às diferenças.  
 

4.2 Educação especial 
 

A Educação Especial é uma modalidade de educação escolar que se organiza para atender 

a um público-alvo específico: alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

(atualmente Transtorno do Espectro Autista) e altas habilidades/superdotação. Essa modalidade 

desenvolveu-se em contextos segregados, com escolas e classes especiais dedicadas 

exclusivamente a esse público. Contudo, a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, promulgada pelo Ministério da Educação (MEC), 

reorientou essa modalidade, estabelecendo que ela deve ser oferecida preferencialmente na rede 

regular de ensino. 

Nessa nova perspectiva, a Educação Especial atua de forma complementar e suplementar 

ao ensino comum, oferecendo recursos, serviços e estratégias pedagógicas diferenciadas no 

processo de escolarização. O objetivo é garantir uma educação de qualidade e especializada, 
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que promova o desenvolvimento integral desses estudantes, em consonância com os princípios 

da inclusão. A Educação Especial, portanto, não se contrapõe à Educação Inclusiva, mas a 

instrumentaliza, fornecendo o suporte necessário para que a inclusão se concretize de forma 

efetiva. 

  
4.3 Diferença entre Educação Inclusiva e Educação Especial  
 

A diferença entre Educação Inclusiva e Educação Especial é fundamental para a 

compreensão do cenário educacional contemporâneo. A principal diferença reside no escopo e 

na abordagem de cada uma. Enquanto a Educação Especial se concentra em um público-alvo 

específico (alunos com deficiência, TGD/TEA e altas habilidades/superdotação) e oferece um 

atendimento especializado para suas necessidades, a Educação Inclusiva abrange a totalidade 

dos alunos, com e sem deficiência, buscando transformar o sistema educacional para acolher a 

diversidade de todos. A Educação Inclusiva visa a integração do aluno no ambiente escolar 

comum, independentemente de suas condições, promovendo a participação e o aprendizado de 

todos em um mesmo espaço.  

Portanto a Educação Inclusiva é um conceito mais amplo, um paradigma que busca a 

transformação da escola para que ela seja capaz de atender a todos. A Educação Especial, por 

sua vez, é uma modalidade que oferece os recursos e o suporte especializado para que a inclusão 

se efetive, atuando como um braço da Educação Inclusiva. Não são conceitos excludentes, mas 

complementares. 

  
4.4 Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço da Educação Especial que 

desempenha um papel crucial na efetivação da educação inclusiva. Sua finalidade é identificar, 

elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que ajude na superação das 

barreiras para a plena participação e aprendizagem. O AEE é oferecido preferencialmente nas 

Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) das escolas regulares, no contraturno escolar. É 

fundamental compreender que o AEE não substitui a escolarização regular, mas a complementa 

e/ou suplementa. Ele atua no desenvolvimento de habilidades que o aluno não possui ou que 

necessita aprimorar, isso pode incluir o ensino de Libras, Braille, uso de tecnologias assistivas, 

estratégias de comunicação alternativa, entre outros. 

A legislação brasileira garante o direito ao AEE, sendo o Decreto nº 6.571/2008 e o 

Decreto nº 7.611/2011 marcos importantes que dispõem sobre essa modalidade de atendimento. 
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Em conformidade com o Decreto nº 7.611/2011 (Brasil, 2011), o AEE tem como objetivo 

“identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as 

barreiras para a plena participação e aprendizagem dos alunos, considerando suas necessidades 

especificas.” A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI - Lei nº 13.146/2015) 

reforça a importância do AEE e estabelece que o plano de AEE é um documento fundamental 

para identificar as barreiras enfrentadas pelos alunos e as estratégias para superá-las.  

  
4.5 Pessoa com Deficiência (PcD) 

 

O conceito de Pessoa com Deficiência (PcD), passou de um modelo médico-assistencial 

para um modelo social. Atualmente, a definição legal no Brasil é estabelecida pela Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI - Lei nº 13.146/2015). De acordo com o Art. 2º da 

LBI,  

 
“considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas.”  

 

Essa definição reflete o entendimento de que a deficiência não é uma característica 

inerente ao indivíduo, mas sim o resultado da interação entre as limitações funcionais da pessoa 

e as barreiras impostas pelo ambiente e pela sociedade. Como reitera Sassaki (2006, p. 41), “a 

inclusão é um processo que exige a transformação da sociedade para que ela se torne capaz de 

acolher a diversidade humana”. As barreiras podem ser atitudinais (preconceito, discriminação), 

arquitetônicas (falta de rampas, elevadores), comunicacionais (ausência de Libras, Braille) ou 

tecnológicas (falta de acessibilidade em softwares e hardwares).  

A LBI reconhece os seguintes tipos de deficiência: 

• Deficiência Física: Alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 

corpo humano, acarretando o comprometimento da função física. Exemplos 

incluem paraplegia, tetraplegia, amputação, paralisia cerebral, entre outros. 

• Deficiência Auditiva: Perda bilateral, parcial ou total da audição, aferida por 

audiograma. Abrange desde a surdez até perdas auditivas leves, moderadas, 

severas ou profundas.  

• Deficiência Visual: Inclui cegueira (perda total da visão), baixa visão (redução 

significativa da capacidade visual) e visão monocular (visão em apenas um olho).  

73



 

 

• Deficiência Intelectual: Caracteriza-se por um funcionamento intelectual 

significativamente inferior à média, associado a limitações adaptativas em 

diversas áreas, como comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, uso de 

recursos comunitários, saúde, segurança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho. 

Manifesta-se antes dos 18 anos de idade. 

 

4.6 Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) 

 

Os Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) foram, por muito tempo, uma 

categoria diagnóstica utilizada para agrupar condições que afetavam o desenvolvimento global 

da criança, com manifestações nos primeiros anos de vida. As principais características 

incluíam dificuldades significativas e persistentes nas áreas de interação social recíproca, 

comunicação (verbal e não verbal) e padrões de comportamento, interesses e atividades 

restritos, repetitivos e estereotipados. 

Historicamente, os TGD englobavam diversas condições, tais como:  

• Transtorno Autista (Autismo Clássico): Caracterizado por déficits acentuados 

na interação social, comunicação e padrões de comportamento repetitivos. 

• Síndrome de Asperger: Similar ao autismo, mas sem atraso significativo na 

linguagem ou no desenvolvimento cognitivo.  

• Transtorno Desintegrativo da Infância (Síndrome de Heller): Um transtorno 

raro caracterizado por um desenvolvimento normal inicial seguido por uma perda 

significativa de habilidades adquiridas em múltiplas áreas.  

• Síndrome de Rett: Um transtorno neurológico progressivo que afeta 

principalmente meninas, levando à perda de habilidades motoras e de 

comunicação. 

• Transtorno Global do Desenvolvimento Sem Outra Especificação (TGD-

SOE): Utilizado para casos que não se encaixavam perfeitamente nos critérios 

dos outros TGD, mas apresentavam comprometimentos significativos nas áreas 

de interação social e comunicação. 

É crucial ressaltar que, com a atualização dos manuais diagnósticos internacionais, como 

o DSM-5 (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 5ª edição) e a CID-11 

(Classificação Internacional de Doenças, 11ª revisão), a categoria de Transtornos Globais do 

Desenvolvimento (TGD) foi substituída pela de Transtorno do Espectro Autista (TEA). O TEA 

74



 

 

é uma condição que engloba todas as manifestações anteriormente classificadas como TGD, 

reconhecendo a natureza contínua e heterogênea das características autistas.  

  

4.7 Altas Habilidades/Superdotação 

 

Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) refere-se a um potencial elevado e desempenho 

superior em uma ou mais áreas do conhecimento, que podem ser intelectuais, acadêmicas, 

criativas, sociais, psicomotoras ou artísticas. Diferentemente de uma visão restrita à inteligência 

acadêmica, o conceito atual de AH/SD abrange uma gama mais ampla de talentos e capacidades 

alinhando-se à perspectiva de Gardner (2001) sobre as inteligências múltiplas. A superdotação 

é reconhecida como uma condição do neurodesenvolvimento que se manifesta por uma 

facilidade notável em aprender. 

As características de indivíduos com Altas Habilidades/Superdotação podem variar, mas 

frequentemente incluem: Habilidade acima da média: Desempenho superior em uma ou mais 

áreas específicas; Criatividade: Capacidade de gerar ideias originais e soluções inovadoras 

para problemas; Envolvimento com a tarefa: Alta motivação intrínseca, persistência e 

dedicação a atividades que despertam seu interesse, muitas vezes demonstrando um foco 

intenso; Curiosidade: Um desejo insaciável de aprender, explorar e questionar; Boa memória: 

Facilidade para reter, organizar e recordar informações de forma eficiente; Vocabulário 

avançado: Uso de uma linguagem rica e sofisticada para sua idade; Habilidade de lidar com 

abstrações: Capacidade de compreender conceitos complexos, raciocinar de forma abstrata e 

estabelecer conexões entre ideias aparentemente distintas.  

No Brasil, os estudantes com Altas Habilidades/Superdotação são considerados público-

alvo da Educação Especial e têm seus direitos garantidos pela legislação. A Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996), em seu Art. 59, prevê o atendimento 

educacional especializado para esses alunos, inclusive com a possibilidade de aceleração de 

estudos, quando apropriado. Além disso, o poder público é incumbido de instituir um cadastro 

nacional de alunos com AH/SD matriculados na educação básica, visando a identificação e o 

acompanhamento desses estudantes.  

 

8 Considerações finais 

  

A elaboração deste trabalho e do infográfico (Anexo A), que o acompanha representa um 

esforço significativo para clarificar e disseminar conhecimentos sobre terminologias cruciais 
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no campo da educação inclusiva e especial. A complexidade e a evolução desses conceitos, 

como Educação Inclusiva, Educação Especial, Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

Pessoa com Deficiência (PcD), Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) – agora 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) – e Altas Habilidades/Superdotação, exigem uma 

compreensão aprofundada e atualizada. 

A experiência de sintetizar e diferenciar essas terminologias, com base em pesquisa 

científica e legislação pertinente, reforça a importância da clareza conceitual para a prática 

pedagógica. Para a formação docente, a distinção entre Educação Inclusiva e Educação 

Especial, por exemplo, é vital para evitar equívocos e direcionar as ações pedagógicas de forma 

adequada. O entendimento do papel complementar do AEE, da definição legal e social da PcD, 

e da evolução dos conceitos de TGD para TEA, bem como o reconhecimento das Altas 

Habilidades/Superdotação, são ferramentas indispensáveis para a construção de um ambiente 

escolar que respeite e valorize a diversidade de cada aluno. 

Em última análise, este trabalho contribui para o avanço da inclusão educacional no 

Brasil, ao fornecer subsídios para que educadores e demais atores sociais possam compreender 

e aplicar os princípios da educação inclusiva em sua plenitude. Acreditamos que, ao 

desmistificar essas terminologias, estamos pavimentando o caminho para uma educação mais 

equitativa, justa e inclusiva, onde cada indivíduo tenha a oportunidade de desenvolver seu 

potencial e participar ativamente da sociedade 
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1 Introdução  
 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) caracteriza-se por déficits na comunicação 

social, padrões restritivos e repetitivos de comportamento, além de dificuldades na 

autorregulação emocional e sensorial (APA, 2022). Crianças com TEA frequentemente reagem 

a estímulos ambientais aversivos com comportamentos que comprometem sua permanência e 

desempenho escolar. Muitas vezes, tais comportamentos constituem formas alternativas de 

comunicação diante de dificuldades de expressão verbal e de autorregulação emocional 

(Camargo & Bosa, 2009). 

A exemplo do descrito acima ocorreu com Ed (nome fictício usado nesta apresentação, 

com objetivo de manter o sigilo), estudante de 8 anos, diagnosticado com TEA, do 3º ano do 

Ensino Fundamental em uma escola pública do Distrito Federal, atendido no Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) em uma Sala de Recursos Multifuncional (SRM). Embora 

tivesse se adaptado bem à escola desde a Educação Infantil, em 2023 passou a apresentar 

agitação e inquietação ao final da tarde, recusando-se a permanecer na sala de aula. 

Progressivamente, seus comportamentos evoluíram para episódios disruptivos, incluindo choro 

intenso, gritos, fuga da sala, sudorese e estereotipias. Esses sinais indicavam elevado nível de 

ansiedade e desregulação emocional, preocupando os seus pais e profissionais. Compreender 
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esses comportamentos como manifestações funcionais — e não apenas como problemas de 

disciplina — foi essencial para o planejamento de intervenções pedagógicas e terapêuticas 

eficazes (O’Neill et al., 1997). 

Nesse contexto, o AEE desempenha papel central na identificação de barreiras e no 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas que favoreçam o aprendizado e a inclusão de 

estudantes com TEA (BRASIL, 1996; BRASIL, 2008; BRASIL, 2017). Apesar dos avanços 

legais e políticos, como a obrigatoriedade do atendimento em SRM, ainda existem desafios 

relacionados à avaliação de habilidades não acadêmicas, mas essenciais para o 

desenvolvimento integral do estudante (SCHMIDT et al., 2016; CAMARGO et al., 2020). 

Para a avaliação a professora da Sala de Recursos utilizou entrevistas com a família, com 

a professora regente e a Avaliação Funcional do Comportamento utilizando o registro ABC 

(Antecedente, Comportamento e Consequência), com coleta de dados realizada por meio de 

observações diretas.   

O formulário ABC é uma ferramenta de avaliação amplamente utilizada na análise 

funcional do comportamento que permite registrar sistematicamente eventos antecedentes, 

respostas comportamentais e consequências subsequentes (Bijou, Peterson & Ault, 1968; 

O’Neill et al., 1997). Essa abordagem fornece subsídios para a elaboração de planos tanto de 

intervenção terapêutica quanto pedagógica, orientando estratégias individualizadas e 

fundamentadas. 

 

2 Objetivo 
 

O presente estudo tem por objetivo relatar a experiência de utilização do roteiro ABC 

para observação sistemática de padrões comportamentais de Ed, evidenciando como sua 

aplicação contribuiu para compreender fatores funcionais e ambientais associados aos 

comportamentos disruptivos, subsidiando a elaboração de estratégias de intervenção 

individualizadas e promovendo a inclusão escolar. 

 
3 Metodologia 
 

 Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa, na modalidade de relato de 

experiência, desenvolvido no contexto do AEE em uma SRM de uma escola pública do Distrito 

Federal. O caso analisado refere-se a Ed, aluno com TEA, matriculado no 3º ano do Ensino 

Fundamental, que apresentava episódios frequentes de comportamento disruptivo. Para 

compreender o que estava desencadeando os comportamentos interferentes que dificultavam a 
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permanência e o desenvolvimento do estudante, a professora da sala de recursos realizou 

entrevistas semiestruturadas com a família e com a professora regente, além da análise de 

relatórios de anos anteriores e da Avaliação Funcional do Comportamento, fundamentada no 

registro ABC (Antecedente, Comportamento e Consequência). Os registros no formulário ABC 

foram ao longo de 15 dias consecutivos, com observações diretas e sistemáticas, realizadas em 

colaboração com a professora regente e os familiares. 

Os dados obtidos foram organizados e analisados com base na frequência, duração, 

intensidade dos comportamentos observados, buscando identificar padrões e possíveis funções 

do comportamento (fuga, busca de atenção, autorregulação, questões sensoriais, tangível, entre 

outros). As entrevistas foram transcritas e examinadas qualitativamente, compondo uma 

triangulação de dados (DENZIN, 1978) que permitiu ampliar a compreensão do contexto e das 

variáveis implicadas nos episódios comportamentais. 

A Avaliação Funcional do Comportamento, foi realizada, principalmente, com base nas 

informações no registro ABC (Antecedente, Comportamento e Consequência), metodologia 

amplamente reconhecida e recomendada na literatura para a análise funcional de 

comportamentos em crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Essa abordagem 

permite identificar as relações funcionais entre os comportamentos e os eventos ambientais que 

os influenciam, possibilitando intervenções mais efetivas e individualizadas (COOPER; 

HERON; HEWARD, 2020).  

 

4 Resultados e discussão 

 

A análise dos registros apontou que os comportamentos disruptivos de Ed estavam 

diretamente relacionados a situações de chuva e escuridão. O barulho dos pingos da chuva no 

telhado de zinco e as quedas de energia configuravam antecedentes claros (A), que 

desencadeavam respostas (B) como choro, gritos, deslocamento constante, sudorese e 

estereotipias. As consequências (C) observadas incluíam atenção imediata, retirada do 

ambiente, acionamento dos pais e liberação para ir embora. 

Os dados coletados indicaram que o comportamento de Ed de não querer permanecer na 

sala de aula próximo ao entardecer configurava-se como uma fuga motivada pelo medo do 

escuro. Ele saía da sala não apenas durante as quedas de energia, mas também ao entardecer, 

antecipando-se à possibilidade de a energia acabar. A sala, localizada em um corredor e sem 

janelas, ficava extremamente escura durante a ausência de luz, tornando o ambiente 

desconfortável, o que reforçava sua preferência por permanecer fora da sala. 
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Os comportamentos disruptivos de Ed se intensificaram com o início do período das 

chuvas, quando as quedas de energia se tornaram mais frequentes. Além disso, o som da chuva 

sobre o telhado de zinco, intensificado pelo ambiente muito fechado e o barulho dos trovões 

associado à sua sensibilidade auditiva exacerbada, provocava intenso desconforto e reações de 

desregulação comportamental. Observou-se que tais comportamentos estavam principalmente 

relacionados à função de fuga ou evitação diante de estímulos sensoriais aversivos, como ruídos 

intensos e baixa luminosidade, conforme proposto por Cooper, Heron e Heward (2020). 

Os dados analisados, organizados com base na frequência, intensidade, duração e 

latência, e triangulados com entrevistas e documentos escolares (DENZIN, 1978), permitiram 

identificar padrões consistentes de resposta do estudante a fatores ambientais e momentos 

específicos.  

Com base na avaliação dos comportamentos, foi elaborado um Plano de Atendimento 

Educacional Individualizado (PEI) com estratégias a serem aplicadas na sala comum, na SRM 

e em casa. As estratégia envolveram o fortalecimento do vínculo com o aluno; exposição 

gradual aos estímulos aversivos, por meio de dessensibilização sistemática, utilizando histórias 

sociais, vídeos e sons de chuva de forma controlada; treino de aproximações graduais, 

incentivando progressivamente a permanência na sala durante momentos de escuridão ou 

barulho, reforçando pequenas conquistas; estratégias de co-regulação, como músicas, 

respiração, objetos de conforto e abafadores de ruídos; organização do ambiente e 

previsibilidade das situações, com checagem diária da previsão do tempo, lanternas e 

iluminação de emergência, permitindo que Ed antecipasse os eventos que poderiam gerar 

desconforto; reforço positivo de comportamentos adequados; e articulação com a família para 

coerência nas intervenções. 

A intervenção resultou em mudanças significativas, Ed passou a utilizar os recursos de 

retirada de estímulos aversivos (abafadores de ruído e lanternas) e, progressivamente, 

conseguiu brincar na chuva. A frequência e intensidade dos comportamentos disruptivos 

diminuíram, permitindo sua permanência na escola mesmo durante dias de chuva, 

demonstrando maior tolerância aos estímulos anteriormente aversivos. 

Essa experiência demonstra a importância de práticas de avaliação funcional no AEE para 

a construção de estratégias individualizadas, sensíveis às necessidades sensoriais e emocionais 

dos estudantes com TEA, possibilitando sua permanência e participação ativa no ambiente 

escolar.  

Apesar dos resultados positivos, uma limitação observada foi a necessidade de 

complementação do roteiro com outras ferramentas avaliativas que contemplassem aspectos 
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acadêmicos e socioemocionais de forma mais ampla. Além disso, destacou-se a necessidade de 

pareceres e orientações complementares por parte de uma equipe multidisciplinar, envolvendo 

terapeuta ocupacional, psicólogo e analista do comportamento.  

 

5 Considerações finais  

 

Esta experiência evidenciou que a utilização de um roteiro de avaliação pode facilitar a 

análise precisa e contextualizada dos comportamentos de estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) no ambiente escolar. O instrumento possibilita a avaliação das 

habilidades socioemocionais e comportamentais, ainda pouco contempladas nos currículos 

escolares, mas fundamentais para o desenvolvimento integral desses estudantes. No entanto, 

nota-se as limitações no roteiro utilizado, visto que ele aborda aspectos restritos ao 

comportamento. Isso reforça a necessidade de um roteiro de observação, em conformidade com 

a BNCC, professores da Sala de Recursos Multifuncional (SRM) que atendem crianças com 

TEA, que contemple aspectos do desenvolvimento e da aprendizagem, promovendo uma 

avaliação integral do estudante. 
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1 Introdução  

 

Esta pesquisa de Iniciação Científica do curso de Psicologia do Centro Universitário 

Estácio do Pantanal visou identificar o impacto da Lei Federal nº 13.935/2019 (Brasil, 2019) 

na inserção de psicólogas(os) nas redes públicas municipais de ensino do Mato Grosso. A 

referida lei dispõe sobre a inserção de psicólogas(os) e assistentes sociais, no entanto, o estudo 

limita-se à primeira categoria.  

O Mato Grosso apresenta a terceira maior extensão territorial do país, com grande 

diversidade ambiental, econômica e social que impactam em múltiplos aspectos. Dessa forma, 

buscou-se compreender a inserção profissional no contexto educacional nas cinco Regiões 

Geográficas Intermediárias - RGI - do estado (IBGE, 2017), sendo elas: Cuiabá, Cáceres, Sinop, 

Barra do Garças e Rondonópolis. 

O estudo foi delineado a partir do referencial teórico metodológico da perspectiva 

histórico-cultural em articulação com os estudos da Psicologia Escolar e Educacional Crítica 

(Patto, 1984). A identificação do impacto da lei por meio da localização e mapeamento, por 

RGI, dos editais de concursos e contratos com vagas para psicólogas(os) nas secretarias 

municipais de educação do estado foi o objetivo principal do estudo. Nos objetivos específicos 

foram avaliados o número de municípios com editais de concurso ou contrato, a média do 

número de vagas, remuneração e carga horária. Ainda, foram investigados o nome do cargo e a 

formação mínima exigida.  
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2 Metodologia 
  

A pesquisa adotou como metodologia a análise documental dos editais dos concursos e 

processos seletivos das redes públicas municipais com vagas para psicólogas(os) escolares e 

educacionais no período de 2019 a 2024.  

A coleta de dados foi realizada no período realizado entre setembro e dezembro de 2024, 

sendo utilizado como fonte de pesquisa os sites das Prefeituras, das Secretarias Municipais e o 

Diário Oficial de Mato Grosso. Os 141 municípios do estado participaram do levantamento dos 

dados pesquisados.  

A análise dos dados foi realizada quantitativa e qualitativamente, através da análise de 

conteúdo das atribuições e referências para o cargo conforme as Referências Técnicas (CFP, 

2019). Neste trabalho, serão apresentados os dados quantitativos.  

  

3 Resultados e Discussões 
  

Verificou-se que dos 141 municípios, em apenas 34 (24,1%) foi localizado editais com 

vagas para psicólogas(os) na Secretaria Municipal de Educação, com destaque para a RGI Barra 

do Garças com 11 municípios (7,8%). 

 

Tabela 1 – Distribuição dos municípios com editais para psicólogas(os) escolares e educacionais nas 
Secretarias Municipais de Educação de Mato Grosso, por Região Geográfica Intermediária (RGI). 

 
RGI Nº de Municípios Municípios com Editais Percentagem com o Total 

Cuiabá 30 9 6,4% 

Cáceres 21 4 2,8% 

Sinop 42 8 5,7% 

Barra do Garças 30 11 7,8% 

Rondonópolis 18 2 1,4% 

Total 141 34 24,1% 

Fonte: Autoria própria (2025). 

 

Em relação ao número de editais localizados, foram totalizados 40, sendo 24 (60%) 

processo seletivo e 16 (40%) concurso público. A RGI com o maior número de editais (n=15) 

foi Cuiabá, sendo a maioria processo seletivo (n=10). Dos concursos, constata-se o mesmo 

número (n=5) nas RGIs Cuiabá e Barra do Garças.  
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Tabela 2 – Número total de editais, concursos e processos seletivos para psicólogas(os) escolares e 
educacionais por Região Geográfica Intermediária (RGI) no estado de Mato Grosso. 

 
RGI Total de Editais Concursos Processos Seletivos 

Cuiabá 15 5 10 

Cáceres 4 1 3 

Sinop 8 4 4 

Barra do Garças 11 5 6 

Rondonópolis 2 1 1 

Total 40 16 24 

Fonte: Autoria própria (2025). 

 

A respeito da carga horária de trabalho, dos 24 processos seletivos, metade são de 30 

horas e a outra metade de 40 horas. Dos 16 concursos, 12 (75%) são de 40 horas e 4 (25%) de 

30 horas. Desse modo, constata-se que há o predomínio pelo processo seletivo e carga horária 

de 40 horas, ambos na contramão das lutas da categoria.  

Na relação remuneração e carga horária dos concursos de 30 horas, o menor salário é de 

R$3.535,20 da RGI de Cáceres e o maior de R$5.805,38 da RGI Barra do Garças. Dos 

concursos com 40 horas, o menor salário é de R$4.999,21 da RGI de Sinop e o maior de 

R$6.027,73 na RGI Cuiabá. Assim, nota-se uma relação direta entre os dois aspectos analisados, 

sendo os maiores salários com a maior carga horária.  

 

Tabela 3 – Distribuição dos maiores e menores salários por carga horária e Região Geográfica 
Intermediária (RGI) nos concursos públicos para psicólogas(os) escolares e educacionais. 

 

Concurso Maior Salário RGI Menor Salário RGI 

30 horas R$ 5.805,38 Barra do Garças R$ 3.535,20 Cáceres 

40 Horas R$ 6.027,73 Cuiabá R$ 4.999,21 Sinop 

Fonte: Autoria própria (2025). 
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Referente aos anos das publicações dos editais pesquisados, somente em 2019 não há 

nenhum edital. É válido destacar que como a pesquisa analisa o impacto da lei e esta foi 

aprovada no final do ano de 2019. 

 

Gráfico 1 – Editais dos concursos e processos seletivos por ano

Fonte: Autoria própria (2025). 

 

A partir de 2020, verifica-se um aumento gradativo do número de editais, chegando em 

2024 com o número mais expressivo (n=16). Ainda, ressalta-se que em 2024 foram localizados 

editais em todas as cinco Regiões Geográficas Intermediárias. 

Esses dados expressam que a Lei Nº 13.935/2019 tem tido impactos positivos no processo 

de inserção profissional no estado de Mato Grosso. Todavia, conforme apresentado, ainda são 

poucos os municípios que tem possibilitado a contratação das psicólogas(os) escolares e 

educacionais em suas redes públicas de ensino,  

A respeito do nome do cargo, encontra-se Psicólogo na maioria (n=28), na sequência 

Psicólogo da Educação (n=10). Exclusivamente em um edital, encontra-se Psicólogo da 

Educação Inclusiva, na RGI de Cáceres e em outro edital, Psicólogo GTE - Grupo Técnico 

Educacional -, na de Sinop.  

Sobre a formação mínima, constata-se graduação em Psicologia e registro no CRP-MT, 

não havendo nenhuma exigência de conhecimento específico na área da Psicologia Escolar e 

Educação.  
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4 Considerações finais  

 

Nesse cenário, considera-se que ocorreu o aumento da inserção profissional, todavia, há 

muitos desafios e entraves políticos e administrativos para a sua consolidação nas políticas 

públicas educacionais, visto o número reduzido de municípios e as diferenças em cada RGI. 

Esses resultados reforçam a necessidade de pesquisas e ações articuladas para fortalecer a 

implementação da lei em todo o território estadual. 
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1 Introdução  
  

A adolescência é uma fase do desenvolvimento humano caracterizada por intensas 

transformações nos níveis emocional, social e cognitivo. Esse período crítico exige que a 

escola, além de promover o desenvolvimento acadêmico, fortaleça aspectos socioemocionais 

nos estudantes. 

A preocupação com a saúde mental dos adolescentes tem aumentado nos últimos anos, 

especialmente em relação a questões como ansiedade, insegurança, baixa autoestima e 

dificuldades de socialização. De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2022), 

aproximadamente 14% dos jovens entre 10 e 19 anos enfrentam algum tipo de transtorno 

mental, sendo a ansiedade e a depressão os mais comuns. Pesquisas nacionais (Fiocruz, 2021) 

também indicam um aumento significativo nos casos de sofrimento psíquico entre estudantes, 

o que reforça a necessidade de atuação proativa da escola na prevenção e no cuidado da saúde 

mental. 

No Brasil, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018) inclui o desenvolvimento 

socioemocional como uma das competências gerais da educação básica. A BNCC reconhece 

que a formação integral do estudante deve contemplar dimensões cognitivas, emocionais, 

sociais e éticas. Além disso, a Lei nº 13.935/2019, que estabelece a prestação de serviços de 

psicologia e serviço social nas redes públicas de educação básica, reforça a importância do 

suporte emocional no ambiente escolar. 

Nesse contexto, a escola torna-se um espaço fundamental para promover reflexões, 

práticas de autocuidado e estratégias de regulação emocional. Este relato apresenta uma 

experiência vivenciada em uma escola da rede privada de Cuiabá-MT, no componente 
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curricular de Socioemocional, que tem com o objetivo de contribuir para a promoção da saúde 

mental dos estudantes por meio de vivências coletivas e atividades pedagógicas integradas. 

Assim, o objetivo geral deste trabalho é relatar a experiência de aplicação da disciplina 

de Socioemocional com adolescentes do Ensino Fundamental II, destacando a importância da 

promoção da saúde mental no ambiente escolar, o desenvolvimento de estratégias de escuta, 

diálogo e autorregulação, e os impactos dessa prática no comportamento, nas relações e no 

cotidiano escolar dos estudantes. 

É importante ressaltar que uma abordagem de cuidado com adolescentes deve estar 

alinhada a uma perspectiva de educação integral, que valorize a pluralidade cultural e social 

dos sujeitos, os saberes locais, as vivências comunitárias e os contextos de vida. Trabalhar a 

saúde mental sob essa ótica significa não apenas intervir diante de sintomas ou dificuldades, 

mas construir práticas educativas inclusivas, dialógicas e emancipatórias, que fortaleçam os 

jovens como protagonistas de sua própria história. 

   

2 Procedimentos metodológicos 
  
A experiência foi realizada em turmas do Ensino Fundamental II de uma escola privada 

de Cuiabá-MT, durante as aulas de Socioemocional ao longo do ano letivo de 2024. Os 

participantes foram adolescentes com idades entre 12 e 14 anos. 

As aulas foram planejadas com base em três eixos principais: 

● Rodas de conversa: encontros regulares para promover discussões abertas sobre 

emoções, identidade e convivência. Essas rodas foram conduzidas de forma a 

estimular a participação ativa dos estudantes, garantindo um espaço seguro para o 

compartilhamento de experiências e sentimentos. 

● Atividades práticas e lúdicas: dinâmicas, dramatizações e recursos visuais (como 

cartas e livros ilustrados sobre emoções) foram utilizados para tornar o aprendizado 

mais envolvente e significativo. As atividades buscaram estimular a reflexão, a 

expressão emocional e o desenvolvimento de habilidades socioemocionais. 

● Produções reflexivas: os estudantes foram incentivados a expressar seus sentimentos e 

pensar em estratégias de enfrentamento por meio de desenhos, escritas e debates em 

grupo. Essas produções foram valorizadas como ferramentas importantes para o 

autoconhecimento e a regulação emocional. 
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Durante as aulas, foram registrados exemplos de falas e produções dos estudantes, 

preservando-se sua identidade, para fins de análise e documentação da experiência. 

 

 

Figura 1 – Oficina de expressão emocional. Fonte: Autoria própria (2025). 

  
3 Resultados e Discussão 

  

Ao longo da experiência com a disciplina de Socioemocional, foi possível observar um 

processo gradual de transformação no comportamento dos estudantes e na cultura escolar. 
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Inicialmente, muitos alunos demonstraram resistência em participar das atividades propostas. 

Havia receio em falar sobre sentimentos e certa dificuldade em compreender a importância de 

refletir sobre as próprias emoções. 

Esse desafio inicial evidenciou a necessidade de criar estratégias mais envolventes, 

capazes de despertar interesse e confiança. Nesse sentido, as dinâmicas lúdicas (rodas de 

conversa, jogos, desenhos e dramatizações) mostraram-se fundamentais para estimular a 

participação. A partir do momento em que os estudantes se sentiram seguros, começaram a 

expressar-se com maior naturalidade, relatando situações de alegria, tristeza, raiva e medo, 

além de reconhecer essas mesmas emoções em seus colegas. 

Com o desenvolvimento das aulas, observou-se uma ampliação significativa do 

vocabulário emocional, maior empatia entre os estudantes e um fortalecimento da 

autorregulação. As crianças passaram a compreender que suas emoções eram legítimas e que 

podiam ser compartilhadas em um espaço de acolhimento. Já entre os adolescentes, 

verificou-se maior abertura para dialogar sobre situações de conflito, ansiedade e desafios 

relacionais, o que contribuiu para a construção de relações mais respeitosas. 

Um exemplo marcante foi o de um estudante que, no início do ano, demonstrava sinais 

de isolamento e insegurança. Ao longo das aulas de Socioemocional, passou a participar 

ativamente das atividades em grupo, compartilhando suas experiências e demonstrando maior 

confiança. Situações como essa evidenciam o potencial da disciplina para promover 

mudanças concretas no desenvolvimento socioemocional. 

Os impactos observados não se restringiram ao nível individual. Progressivamente, toda 

a comunidade escolar passou a refletir uma mudança positiva: maior cooperação entre os 

alunos, clima de sala de aula mais acolhedor e fortalecimento dos vínculos entre professores e 

estudantes. Essa transformação coletiva demonstrou que a disciplina de Socioemocional vai 

além de trabalhar conteúdos; ela contribui para a construção de um ambiente escolar mais 

humano, participativo e saudável. 

 

4 Considerações Finais 
 

A experiência vivenciada demonstrou que a inserção da disciplina de Socioemocional 

no currículo escolar contribuiu significativamente para o fortalecimento da saúde mental dos 

adolescentes. A criação de espaços de diálogo e a realização de atividades reflexivas 

favoreceram o autoconhecimento, a autoestima e a convivência coletiva. 
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No decorrer do processo, observamos avanços importantes, como maior abertura dos 

estudantes para falar sobre emoções e maior engajamento nas práticas propostas. Entretanto, 

também identificamos o desafio de ampliar esse trabalho para toda a comunidade escolar, 

envolvendo famílias e professores de diferentes áreas, de modo a consolidar uma cultura de 

cuidado e valorização da saúde mental no ambiente educativo. 

Com base nessa experiência, compreendemos que práticas como esta podem inspirar 

outras iniciativas escolares comprometidas com a formação integral dos estudantes e com a 

construção de uma educação que valorize a saúde mental e o bem-estar emocional como 

dimensões fundamentais do processo educativo. 
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1 Introdução 

A Língua Brasileira de Sinais - Libras, foi instituída como língua oficial da comunidade 

surda a partir de 2002, por meio da Lei n° 10.436. Apesar do avanço no âmbito legal, tanto 

por meio do reconhecimento da Libras, quanto no bilinguismo para surdos, as implicações 

práticas ainda enfrentam enormes desafios. Esse fato torna essencial novos estudos na área, 

considerando as particularidades de cada trajetória, já que representam vivências múltiplas, 

com atravessamentos sociais, culturais e econômicos distintos.

Segundo Lacerda (2000), a inclusão da Libras nas escolas não é apenas uma adaptação, 

mas uma condição essencial para o desenvolvimento educacional e social dos estudantes 

surdos. “[...] a Libras impõe uma diversidade que torna a linguagem um objeto de constante 

reflexão. Abre possibilidades para que todos, ouvintes e surdo, se pensem e se repensem nas 

relações com os objetos de conhecimento” (LACERDA, 2000, p. 80). Portanto, a Libras se 

faz necessária em todas as etapas do desenvolvimento educacional do aluno surdo.  

Diante disso, a presente pesquisa busca compreender as consequências da ausência do 

uso da Libras na trajetória do aluno surdo, tendo como base as categorias de aprendizagem, 

língua/linguagem e socialização. Para tal, foi utilizado um estudo de caso que relata a 

vivência de um aluno com surdez congênita, oralizado e que utiliza a leitura labial, mas que 

não faz uso da Libras em sua comunicação, o que pode estar relacionado, entre outros fatores, 

ao uso prolongado do aparelho auditivo ao longo de sua vida.

2 Fundamentação Teórica 

A linguagem, de acordo com o Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (2010), é 

“qualquer meio sistemático de comunicação e de expressão das ideias ou de sentimentos; 
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conjunto de signos, orais, escritos ou gestuais, que se usam para comunicar.” É também, 

conforme destaca Vigotski (2010), por meio da linguagem que nos relacionamos com o 

mundo, internalizando signos e significados através das mediações sociais e culturais. Assim, 

é a partir da interação com o outro que construímos funções psíquicas superiores, sendo a 

linguagem a principal ferramenta desse processo e da socialização.

Além disso, vale ressaltar que a comunicação vai além do simples ato de transmitir 

informações, exercendo também um papel central na organização do pensamento. Segundo 

Vigotski (2010), ela estrutura e dá forma às ideias, permitindo que a palavra funcione como 

unidade de significado e generalização. Essa dinâmica torna possível o desenvolvimento das 

funções mentais superiores, como a abstração e a noção de temporalidade, evidenciando a 

importância da linguagem para o crescimento cognitivo e social.

No caso da surdez, ainda segundo Vigotski (2022), o principal obstáculo para o 

desenvolvimento da pessoa surda não corresponde à falta de audição propriamente dita, mas à 

falta de interação social ou de acesso à linguagem. “A surdo-mudez não é uma doença 

orgânica, mas apenas um desenvolvimento deficiente porque o surdo não ouve as palavras e 

não pode aprender a falar […]” (Vigotski, 2022).

No que tange à Libras, esta representa não só a principal ferramenta de comunicação 

para a comunidade surda, mas também fator fundamental para o seu desenvolvimento. Como 

afirmam Quadros e Karnopp (2004), a língua de sinais é a língua natural dos surdos e 

constitui a base de seu desenvolvimento linguístico, cognitivo e social. Sem uma língua plena, 

a pessoa surda fica restrita a formas limitadas de comunicação, o que pode levar ao 

isolamento.

Além disso, é por meio da Libras que o indivíduo pode nomear o mundo à sua volta e se 

reconhecer nele. Ao ter acesso à Libras, o aluno surdo passa a se identificar como membro de 

uma comunidade linguística e cultural. De acordo com Strobel (2009), a língua de sinais é 

elemento central na constituição da identidade surda, pois garante não apenas a comunicação, 

mas também o reconhecimento cultural e social da comunidade surda.

 

3 Objetivos 

3.1 Objetivo Geral

● Compreender, a partir de estudos preliminares, como a ausência da Libras influenciou 

a trajetória do estudante.

3.2 Objetivos Específicos
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● Analisar a ausência da Libras na trajetória do estudante, a partir da aprendizagem e 

socialização;

● Investigar a correlação entre a Libras e a formação do processo identitário de uma 

pessoa com surdez. 

 

4 Metodologia 

A presente pesquisa trata-se de um estudo preliminar acerca da trajetória de um aluno 

surdo, atualmente matriculado na Universidade Federal do Mato Grosso - UFMT. Esta 

pesquisa faz parte de uma pesquisa maior denominada “Da educação básica ao ensino 

superior: a trajetória de alunos surdos da UFMT” e se caracteriza como uma pesquisa 

qualitativa.

O desenho metodológico adotado foi o estudo de caso, conforme Stake (2006). Para a 

coleta dos dados, utilizou-se a entrevista com roteiro semiestruturado, instrumento que 

possibilita maior flexibilidade e aprofundamento das respostas. A análise dos dados seguiu a 

proposta da análise temática de Braun e Clarke (2006), adequada para identificar e interpretar 

padrões de significado nos relatos. Além disso, foi necessário o uso do aplicativo Transcrição 

Instantânea (Google), para transcrição automática ao longo da entrevista, proporcionando uma 

melhor compreensão entre entrevistador e entrevistado.

  

5 Resultados e Discussões 

O estudo de caso apresentado aborda a trajetória de um aluno com surdez congênita que 

utilizou aparelho auditivo dos 8 aos 17 anos. Por conta do uso contínuo do dispositivo, o 

aluno foi oralizado, tendo aprendido somente noções básicas de Libras na primeira infância, 

sem manter lembranças atuais desse conhecimento. No Ensino Fundamental II, o aparelho 

auditivo começou a apresentar falhas frequentes, até deixar de funcionar totalmente no 

segundo ano do Ensino Médio, aos 17 anos, situação que se mantém até hoje, quando o aluno 

tem 25 anos.

Os resultados preliminares da pesquisa revelam a influência significativa da ausência da 

Libras no processo de aprendizagem e socialização do estudante. Essa realidade fica evidente 

em seu relato: embora tenha desenvolvido a oralização, sua fala permanece fragmentada e de 

difícil compreensão. Por isso, foi necessário recorrer ao uso de um aplicativo de transcrição 

automática durante todas as etapas da entrevista.

No que diz respeito à formação identitária e à autopercepção, o aluno revela sinais de 

confusão e incongruência ao ser questionado sobre sua surdez congênita, condição 
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posteriormente confirmada em análise. Ele destaca sentir-se diferente dos demais surdos por 

ser oralizado e relata não se identificar plenamente com nenhum grupo. Esse sentimento de 

não pertencimento resulta em uma sensação de exclusão, mesmo quando está entre pares ou 

pessoas conhecidas. Diante do exposto, Lacerda (2000) e Skliar (1998) apresentam o conceito 

de não-lugar para retratar uma exclusão particular da pessoa surda: aqueles que não se sentem 

pertencentes à comunidade surda, nem tampouco à comunidade ouvinte. Este não 

pertencimento representa uma dupla exclusão, afetando diretamente na formação identitária 

da pessoa surda.

Ademais, é importante destacar o papel central do aparelho auditivo na trajetória desse 

aluno, que, ao longo da entrevista, reiterou a necessidade de recuperar o aparelho, atribuindo à 

sua ausência dificuldades na compreensão, elaboração e expressão de ideias e conhecimentos. 

Sua percepção de mundo e o reconhecimento de si próprio também parecem estar diretamente 

ligados ao uso desse dispositivo. O aluno expressa que seu maior desejo é voltar a ouvir e 

demonstra grande frustração ao relatar os desafios enfrentados sem o aparelho. Esse relato 

sugere que sua identidade foi fortemente construída em torno do uso do aparelho auditivo, 

reforçando sua diferença em relação à comunidade surda de modo geral, marcada, em parte, 

pelos muitos anos de dependência dessa ferramenta.

  

6 Considerações Finais

A análise realizada evidenciou que a ausência da Libras representa um fator agravante 

para o desenvolvimento do aluno surdo, especialmente em aspectos relacionados à 

aprendizagem e à socialização. Essa barreira linguística e comunicacional resulta em 

isolamento, dificultando o processo de aprendizagem e as trocas sociais. Verificou-se também 

que a formação identitária e a autopercepção do aluno surdo estão intrinsecamente 

relacionadas ao acesso à Libras. A inexistência dessa língua em sua trajetória impactou no 

reconhecimento de sua própria surdez, aprofundou o isolamento perante seus pares e 

dificultou o sentimento de pertencimento, pontos recorrentes em seu relato. 

Diante disso, ressalta-se a importância fundamental da Libras como instrumento de 

emancipação da pessoa surda. O acesso e seu domínio rompem com a invisibilidade social 

imposta pela normatividade ouvinte, contribuindo de maneira significativa para a 

aprendizagem, a socialização e o processo de formação identitária da pessoa surda.
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1 Introdução  
 

 O projeto “Vivências acadêmicas” está vinculado ao Estágio Supervisionado Específico 

do curso de Psicologia da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), e tem como 

proposta o atendimento psicológico individual de estudantes da educação básica e ensino 

superior com queixas acadêmicas. O Projeto, desenvolvido por estudantes estagiários, é 

supervisionado por uma docente do curso e parte da perspectiva da Psicologia 

Histórico-Cultural que compreende os processos psicossociais como expressões complexas e 

multideterminadas, devendo ser analisadas a partir da trajetória escolar e de vida que 

circunscreve o decurso do desenvolvimento, invariavelmente ligado aos processos culturais 

(Vigotski, 1988). Assim, com o objetivo de possibilitar o espaço de acolhimento e escuta das 

diferentes trajetórias acadêmicas, buscamos compreender em conjunto com o estudante 

atendido, a evolução do processo acadêmico e suas múltiplas determinações do que é 

denunciado pelas dificuldades escolares, bem como é possível visualizar as condições pelas 

quais o sofrimento emerge, possibilitando o espaço para a re-elaboração e transformações. 

Dessa forma, buscamos também entender de que forma os espaços educacionais, 

universidade e escolas, influenciam a constituição de processos subjetivos dos estudantes, ao 

mesmo tempo em que objetivamos estabelecer estratégias de cuidado e fortalecimento da 

saúde mental, a partir das contribuições da Psicologia na educação. Para isso, entendemos a 

saúde mental como possibilidade da pessoa humana pertencer, efetivamente, aos espaços em 

que está inserida, participando de modo a constituir condições para sua aprendizagem e 

desenvolvimento. 

 

2 Objetivos 
 

● Promover espaços de escuta e acolhimento para estudantes com dificuldades 

acadêmicas; 

 

102



 

● Identificar estratégias de cuidado e fortalecimento da saúde mental de estudantes;  

● Compreender de que forma os espaços educacionais, universidade e escolas, 

influenciam a constituição de processos subjetivos dos estudantes;  

● Possibilitar espaços de cuidado em saúde mental, buscando a promoção de vias 

alternativas de elaboração acerca das suas vivências, levando em consideração os 

aspectos histórico-culturais do seu processo de desenvolvimento. 

 

3 Procedimentos metodológicos  
  

O projeto é desenvolvido a partir do atendimento psicológico individual realizado no 

Serviço de Psicologia Aplicada (SPA) da UFMT, desenvolvido e mediado por estagiários do 

curso de Psicologia, dos 7º e 8º semestres, sob supervisão de uma professora do curso. O 

atendimento psicológico consta como uma prática interligada ao campo da Psicologia e pode 

exprimir propriedades com efeitos psicoterapêuticos, apesar de possuir o objetivo principal de 

contribuir como via de acolhimento, escuta e promoção de apoio para estudantes que 

encontram barreiras no aprendizado. 

O processo de vinculação com o estudante, que está sendo atendido, acontece 

gradualmente no processo de atendimento, que poderá desistir dos atendimentos a qualquer 

momento. A partir de atividades diretivas, como a elaboração da trajetória escolar, ampliação 

da palavra, agenda acadêmica, é possível promover a investigação acerca do modo como o 

aluno concebe suas experiências educacionais e escolares, que teve durante a vida – desde a 

educação infantil até o momento atual que se encontra – podendo fornecer informações que 

levem à compreensão do seu percurso dentro das instituições de ensino, suas afetações e 

dificuldades, compreendendo a historicidade das dificuldades e vivências para entender a 

forma que se dá expressões presentes.  

 

4 Resultados e Considerações Finais 
  
 O projeto “vivências acadêmicas” apresenta um caminho potente para se compreender 

as queixas e dificuldades que os estudantes enfrentam no percurso acadêmico, que podem 

culminar no adoecimento. As dificuldades acadêmicas são vistas pelos estudantes que a 

vivenciam, por vezes, como fenômenos individuais e, nesse sentido, a possibilidade de escuta, 

acolhimento e re-elaboração acerca da trajetória acadêmica, indissociada das condições 

sociais e históricas em que ocorreram, por vezes, dá possibilidade para os estudantes 

desmistificarem processos de culpabilização ou sofrimento, ao mesmo tempo que podem 
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podem atuar como protagonistas nesse processo. Também, aos estudantes de psicologia, é 

possível perceber o retrato da condição multifacetada que engloba cada trajetória acadêmica e 

as formas de construção da realidade de forma crítica. 

 O projeto, nesse sentido, apresentou resultados positivos, pois propiciou a compreensão 

de modos de atuação da psicologia interseccionada ao campo educação, de forma crítica e 

aprofundada, à luz das contribuições de autores da Psicologia Histórico-cultural. A ação tem o 

desejo de contribuir para a transformação das realidades acadêmicas de evasão e desistência, 

impulsionando as instituições de ensino ao compromisso com a democratização e, cada vez 

mais, comprometidas com os princípios de uma educação desvestida da roupagem alienada e 

alienante, com força de mudança e de libertação (Freire, 2014).  
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